
LEI Nº 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei nº 318/07, do VereadorAntonio Carlos Rodrigues — PR)
Dá nova redação ao inciso I do art. 30 da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O inciso I do art. 30 da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a
vigorar com a seguinte redação
”Art. 3º ..............................
I » quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do
Cadastro de ContribuintesMobiliários — CCM ou da razão social do
estabelecimento."(NR),
Art. 20 As despesas com a execução desta iei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,
Art. 30 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipai, em 7 de abrii de 2008.
CLOVIS DE SARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):

Reg uiamentação:

Notas compiem,:

Alteraçõesz

LEI Nº 15.499 07/12/2011 (Ver roumento)
Sem revogação expressa
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condiciºnado, e dá outras provldências.
Projeto de Lei Nº 189/2010 (Ver documengº)
Abou Anni; Adilsºn Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavaicante; Anibal de
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arseiino Tatto; Atilio Francisco; Átila Russomano; Aurélio
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Ceiso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza;
Ciáudia Prado; David Soares; Daikan Silvano; Domingos Dissei; Antonlo Donato; Edir Sales;
Eiiseu Gaprlel; Floriano Pesaro; Franclsco Chagas; Gabriel Chalita; Giison Barreto; Antonlo
Goulart; Italo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Junji Hate; José Américo; Jºsé Ferreira —

Zeião; José Police Neto; Juliana Cardoso; Jusceilno Gadelha; Mara Gabrilii; Marcelo Aguiar;
Marcº Aurélio Cunha; Marta Cosa; Milton Ferreira; Miitnn Lelte; Gilberto Natailni; Netinho de
Paula; Noemi Nonato; Fama Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixelra; SandraTadeu;
Senivai Moura; Tião Farias; Toninha Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran
Decreto nº 52,857/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) «PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUXSAPELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO,
» Ação Direta de Inconstitucionaiidade nº 0002940-84.1013.8.26.000Cl - Em 15/01/2013, o
Exmo» DesembargadorRelator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do EgrégiºTribunal de
Justiça do Estadº De Sãº Paulo, concedeu, em razão de ADXN movida pela Exmo, Procurador—
Geral da Justiça, medlda liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamemo, doDecreto nº 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/20l3 p. 54 C» 4.' Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 000294084;2013325000!)» Em 13/02/2013, o
Exmo. DesembargadorRelatar, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de
Justiça, nos autos da ADIn movida peio Exmo. Procurador—Geral da Justlça, revogou & liminar
outrora cºncedida, restabelecendo In tntum a vigêncla & a eHcácia desta Lei e do Decreto nº
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p, 64 c. 3.
Lei 1557812012 . Altera o art. 90 desta Lei.; ªmºº)Leí 15,687/2013 . Altera o caput do art, 9º desta Lei.; (vgr documento)
Lei 15.855/2013 — Aitera :: inciso 1x no "caput" do art. Zª desta Lei,; (ver documento)
Lei 15.982/2014 » Altera o "caput“ do art» 9º desta Lei. (Ver documengo)
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PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas

LEI Nº 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei nº 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB,
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho — PT, Aníbal de Freitas -
PSDB, Antonio Carios Rodrigues — PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB,
Attila Russomanno « PP, Aurélio Miguel - PR, Carios Alberto Bezerra Jr. » PSDB,
Celso latene ' PTB, Chico Macena — PT, Claudinho » PSDB, Cláudio Prado - PDT,
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei « PSD, Donato - PT, Edir
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT,
Gabriel Chalita — PMDB, Gilson Barreto — PSDB, Goulart - PSD, Itaio Cardoso — PT,
Jamil Murad » PC do B, João Antonio — PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT,
José Ferreira«Zeião — PT, José Police Neto — PSD, Juliana Cardoso ' PT, Juscelino
Gadelha - PSB, Mara Gabrilii - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha -
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS,
Natalini » PV, Netinho de Paula . PC do B, Noemi Nonato » PSB, Paulo Frange - PTB,
Penna — Pv, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu '
DEMOCRATAS, Senival Moura — PT, Tião Farias « PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP)
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras
providências,
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO : “DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 10 A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em
edificações em sltuação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do
Municipio de São Paulo, dar—se—á mediante a obtenção do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, ora instituido,
Art. 2o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços,
compativeis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - an e nR2,
nos termos do art. 154, incisos I e 11, respectivamente, da Lei nº 13.885, de 25 de
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento,
nos termos da legislação em vigor, desde que:
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", “e", e "g" do inciso II
do art. 174 e do Quadro nº 04 da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004 e,
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas
admitidas nas Areas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga;
II » a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até
1.500,0Úm2 (mil e quinhentos metros quadrados);
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da
edificação.
& lº Não sendo possivel o atendimento do número de vagas exigidas para
estacionamento de veiculos no local, esta exigência poderá ser atendida com a
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor.
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e
g 20 O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido
no & lº deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser
mantido a disposição dos órgãos de Rscalização municipal.
5 30 Na hipótese dos gg lª e 2º deste artigo deverá ser afixado no acesso principal
da edidcação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do
local do estacionamento e o número de vagas disponível.
Art. 3o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por
igual período.
& lº A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da
comprovação, por parte do interessado, de que ja' deu início ao procedimento de
regularização da edificação junto ao órgão competente.
& 20 A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado expedido noa condicionada à regularização
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de
todos os demais documentos exigidos para sua concessão.
& 30 Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
5 4º A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser enxados no acesso principal da
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público,
5 Sº Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do
Corpo de Bombeiros - AVCB.
Art. 40 O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em
relação à edificação:
! - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa;
II » situada em área contaminada, "non aedificandi“ ou de preservação ambiental
permanente;
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
IV — que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo,
objetivando a sua demolição;
V — em área de risco geológico—geotécnico.
Parágrafo único. A vedação contida no "caput“ c/c inciso III deste artigo não se
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e
locação social.
Art. sº 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído rica
dispensado para:
I » o exercício da pronssão dos moradores em suas residências com o emprego de,
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de
incomodidade definlclos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei nº
13.885, de 25 de agosto de 2004;
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial » ZER, de atividades
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade
deânidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei nº 13.885, de 2004;
III — o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por
Microempreendedor Individual » MEI devidamente registrado nas hipóteses
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.
& 10 O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é
permitida.
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& Zº O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exciusivamente
Residencial de Proteção Ambiental — ZERp, onde tal atividade não é permitida.

CAPÍTULO II”
DA ExpEDIgAO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR
VIA ELETRONICA

Art. õº Presentes todos os requisitos técnicos Fixados no art. 20 desta lei,
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tornarão ciência das
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso
indevido ou da prestação de informações inverídicas.
& lº O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessiveis pela rede mundial de
computadores, para:
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado;
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via
eletrônica.
5, 20 O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o
registro das atividades.
5 30 O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados,
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via
eletrônica.
é 40 O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento
atualizado mensalmente, e disponível a consulta dos interessados, a relação de
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado,
sua localização e prazo de validade.
Art. 7º Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou
para o imóvel, em face de sua localização, insunciência ou incorreção das
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado devera ser
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a
relação de indisponibilidadese impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico.
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no
“caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido.

CAPÍTULO 11!
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. Sº O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos
após sua efetiva expedição.
g lº A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade,
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de
invalidação, cassação ou caducidade do auto.
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& 20 O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação.
Art. 90 Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a
partir de sua regulamentação.
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo
e/ou legislação específica, conforme o caso.

CAPÍTULO IV
“ _DA INVALIDAÇAO, CASSAÇAO E CADUCIDADE Do AUTO DE

LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. 10. 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia,
nas seguintes hipóteses:
I — invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença;
H — cassação, nos casos de:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à
licença vierem a perder sua encácia, em razão de alterações físicas, de utilização,
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no
art. 30 da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores;
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas
com deficiência ;

f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias
fundamentais;
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da
exploração sexual, do trabaiho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou
h) outras hipóteses definidas em lei;
111 - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado.
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental.
ã lº O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise.
5 2D O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma
da lei.
& 30 A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua
expedição.
; 40 Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo,
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade.
5 Sº A decisão proferida em grau de recurso encerra deânitlvamente a instância
administrativa.

CAPiTuLo v
, “

DA AÇAO FISCALIZATORIA E APLICAÇAO DAS
SANçõEs ADMINISTRATIVAS
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Art 12 A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art 90,
sujeita a pessoa fisica ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo
e/ou legislação específica, conforme o caso
Art. 13 Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias corn a Finalidade de
Escalizar :) cumprimento às disposições desta lei.
Parágrafo único. Durante o periodo de validade do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação
nscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente
quanto as condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da
edificação.
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado
sujeitará a pessoa nsica ou jurídica responsável por sua utilização aos
procedimentos nscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo
e/ou legislação especifica, conforme o caso.
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilizagão criminal,
civil e administrativa.
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado,
anualmente, pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo » IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geograna e Estatística - IBGE ou por outro
índice que vier a substitui-Io.

CAPÍTULO VI
_DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 16, A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades.
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
Art, 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN — Cadastro de Anúncios,
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de
registro e legalização das pessoas fisicas e jurídicas, bem como articular,
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva
dos usuários.
Art. 20, Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado.
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. »PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458º
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 7 de dezembro de 2011,
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PUBLICADO DOC 16/06/2012, p. 1 C. 1

LEI Nº 15.578, DE 15 DE JUNHO DE 2012
(Projeto de Lei nº 215/12, dos Vereadores Abou Anni — PV, Adilson Amadeu ' PTB,Adolfo Quintas « PSDB, Agnaldo Timóteo — PR, Alfredinho » PT, Aníbal de Freitas -
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco « PRB,
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel — PR, Aurélio Nomura ' PSDB, Carlos
Apolinário - DEMOCRATAS, Carlos Neder » PT, Celso Jatene - PTB, Chico Macena —

PT, Claudinho de Souza , PSDB, Claudio Fonseca — PPS, Cláudio Prado » PDT, Dalton
Silvano « PV, David Soares - PSD, DomingosDissei » PSD, Donato - PT, Edir Sales —

PSD, Eliseu Gabriel « PSB, Floriano Pesaro » PSDB, Francisco Chagas ' PT, Gilson
Barreto — PSDB, Goulart - PSD, Italo Cardoso - PT, Jamil Murad — PC do B, José
Américo - PT, José Ferreira » Zelão - PT, José Police Neto — PSD, José Rolim - PSDB,
Juliana Cardoso , PT, Juscelino Gadelha — PSB, Marco Aurélio Cunha — PSD, Marta
Costa » PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite — DEMOCRATAS, Natalini « PV,
Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato — PSB, Paulo Frange - PTB, Quito
Formiga » PR, Ricardo Teixeira — Pv, Sandra Tadeu - DEMOCRATAS, Senival Moura -
PT, Souza Santos « PSD, Tião Farias « PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro Kamia »
PSD & Wadih Mutran - PP)
Aitera a redação do “caput” do art. 90 da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de
2011, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de
junho de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O “caput" do art. 90 da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 90 Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2013." (NR)
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, “PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 15 de junho de 2012, 4599 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do GovernoMunicipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de junho de 2012.
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PUBLICADO DOC 28/03/2013, p. 1 C. 1

LEI Nº 15.587, DE 27 DE MARÇO DE 2013
(Projeto de Lei nº 356/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Altera o “caput" do art, lº da Lei nº l5.390/2011, que autoriza o Executivo a
contratar operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos — PMAT e ao
Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios
Brasileiros » PNAFM e altera a redação do “caput” do art. 90 da Lei nº 15.499/2011,
para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado,e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art, lº. O “caput" do art. lº da Lei nº 15.390, de 6 de julho de 2011, passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. lº. Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito com
instituições financeiras internacionais e entidades de crédito nacional e
internacional, dentre elas o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Sociai
— BNDES, a Caixa Econômica Federal » CEF e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, cujos recursos serão aplicados na execução do Programa
de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais
Básicos - PMAT, no valor de até R$ 125,000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões
de reais), e do Programa Nacionai de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos
Municípios Brasileiros « PNAFM, no vaior de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e
cinco míihões de reais), destinados a financiar projetos de investimento para a
melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, nnanceira e patrimonial
do Municipio.
.......................................................................... ” (NR)
Art. 20. O “caput" do art. 9º da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, com a
redação dada peia Lei nº 15.578, de 15 de junho de 2012, passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 90. Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de
Licença de Funcionamento Condicionadoaté o dia 31 de março de 2014," (NR)
Art. 30, As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias,_sup|ementadas se necessário.
Art. 40, Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. NPREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 27 de março dE 2013, 460º da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do GovernoMunicipal
Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 27 de março de 2013.
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PUBLICADO DOC 17/09/2013, p. 1 C. 1

LEI Nº 15.855, DE 15 DE SETEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 238/13, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Calvo » PMDB,
George Hato — PMDB e Nelo Rodolfo — PMDB)
Dispõe sobre a obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a
Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21
de agosto de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art, lº Fica dispensada a exigência de “Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de
Conservação, Auto de Conclusão, Certincado de Conclusão, Auto de Regularização
ou documento equivalente, expedidos pela Prefeitura, para a obtenção do Auto de
Licença de Funcionamento de que trata a Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de
1986, para os imóveis com área total edificada de até 1,500m2 (mil e quinhentos
metros quadrados).
5 10 O Auto de Licença de Funcionamento referido no “caput" deste artigo será
expedido para as atividades permitidas pela legislação de uso e ocupação do solo,
desde que:
I » o responsável técnico legalmente habilitado e o responsável pela atividade
atestem conjuntamente que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal
vigente sobre as condições de higiene, acessibilidade, segurança de uso,estabilidade e habitabilidade da edificação;
II - seja apresentado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros » AVCB, quando for
o caso.
é 20 Não será expedido o Auto de Licença de Funcionamento de que trata o “caput"
deste artigo para imóveis:
1 — situados em área “non aedificandi” ou de preservação ambiental permanente;
II — que tenha invadido logradouro ou terreno público, ressalvadas as áreas
públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social;
III - que seja objeto de ação judicial promovida pela Municipalidade de São Paulo,
objetivando a sua demolição.
Art. 20 O inciso II do “caput” do art. zº da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 20 .................................

'

.................II - a edíncação a ser utilizada para o exercxcio da atividade tenha área construída
total de mais de 1.500rn2 (mil e quinhentos metros quadrados) e até 5.000m2
(cinco mil metros quadrados);
.......................................................................... " (NR)Art 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 50 Esta lei entrará em vigor nandata de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de setembro de 2013,
460º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do GovernoMunicipal
Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 16 de setembro de 2013.
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
5;— 'i'eàzxa*ia de: mm:—mmaº

&“qu da ramumcntaçzm fig Legimzíw

LEI Nº15.982, DE 1” DE ABRIL DE 2014
(Projeto de Lei nº 103/13, dos Vereadores Ricardo Nunes -— PMDB, Alfredínho —

PT, Ari Friedenbach— PROS, Arselino Tatto — PT, Atílio Francisco — PRB, Calvo -—

PMDB, Dalton Silvano - PV, Edir Sales —- PSD, EduardoTuma —- PSDB, Floriano
Pesaro — PSDB, Gilson Barreto —- PSDB, José Police Neto — PSD, Laércio Benke —

PHS, Milton Leite — DEMOCRATAS, Natalini — PV, Nelo Rodolfo — PMDB, Noemi
Nonato — PROS, Orlando Silva — PCdoB, Pauio Frange- PTB e Ricardo Young —

PPS)
Altera a redação do “caput” do ar!. 9“ da Lei nº 15.499, de 7 de
dezembro de 2011, para estendero prazo de requerimento do Auto
de Licença de FuncionamentoCondicionado.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cámara Municipa!, em sessão de 31 de março de
2014, decretou e eu promulgo a seguinte tei;

Art. 1º O “caput” do art. 9“ da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, com as
alterações introduzidas pelas Leis nº 15578, de 15 de junho de 2012, e nº 15.687, de 27 de
março de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art 9“ Os estabeiecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de
Licença de FuncionamentoCondicionadoaté o dia 31 de março de 2016.” (NR)

Art, 2“ As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. Bº Esta lei entra em vigor na data de sua pubticaçâo, revogadas as disposições em
contrário

PREFEKTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. aos 1ª de abril de 2014, 461“ da
fundação de São Paulo,

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENADA SILVA, Secretário do GovernoMunicipe!
Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 1ª de abri! de 2014.

Este texto não subsutu'x o publicado no Diário Oncial da Cidade em 02/04/2014, p. 1 c. 1

Para infomações sºbre revogações ou alterações a esta norma, vieite o site www.camaraepgovbr.
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CâmaraMunicipalde São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : hagis

Pesquisei 49969
Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO Nº 49969 28/08/2008 vgr dºcumenta)

Sem revogação expressa
Emenm: Regulamenta a expedição de Auta de Llcença de Funcionamentº,Alvaà de Funcionamento,

Alvará de Autorização para eventos púbncas & temporáriose Termo de Consulta de
Funcionamento, em conscnâncla com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembrode 1985, e nº
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.

Revogaçãº: Revoga o Decreto nº 15,635/1979.; (MWRevoga o Decreto nº Z4.536/1987.; (Ver documento
Revoga o Decreto nº 32.543/1992.; (ver gº; mengo)
Revoga o Decreto nº 34.571/1994.; (vgr ªºs mengo)
Revoga o Decreto nº 4336100014 (Ver dggumgngº)
Revoga o Decreto nº 41.532/2001.; (Ver dgcumengc)
Revoga o 510 do art, 12 do Decreto nº 44.577/2004.;(WRevºga º Decreto nº 49.669/2008.; (VE-Jr documentº)
Revoga a Peruana nº 395/2003 ' PREF

Alterações: Dec. 50.943/2009 » Acresce os arts, 40—A e 41-A a este Decreto.; (Vgr Qºgymento
Dec, 51,315/2010 . Confere nova redação ao inciso XV do art, 24 deste Decreto.; (&wmª)Dec. 5137512010 » Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par.
único, e E 30 ao artlgo 25 de5teDea-ato.; (Wrªp)DEC» 52.623/2011 - Inzroduz O Incign XVIII na art. 24 deste Decreto,; Ver documento)
Dec, 54.213/2013 » Altera DS arts. 14, 15 E 20 deste Decreto. (Ver dºcumenta)
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DECRETO Nº 51.315, DE lº DE MARÇO DE 2010
Confere nova redação ao inciso XV do artigo 24 do Decreto nº 49.969, de 28 de
agosto de 2008, aiterado pelo Decreto nº 50.943, de 23 de outubro de 2009.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art, lº. O inciso XV do artigo 24 do Decreto nº 49.969, de 28 de agosto de 2008,
que regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos púbiicos e temporários eTermo de Coneuita de Funcionamento, em consonância com as Leis» nº 10.205, de 4de dezembro de 1986, e nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar com
a seguinte redação:
“Art. 24. ...............xv — anuências da Di são Técnica de Fiscalização, Comunicações e Informações —

DTFCI/CECOM, integrante da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de
Engenharia de Tráfego — CET;

.............................”(NR)Art. 20. Este decreto ent'rará em vigor na data de sua publicação,
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos lº de março de 2010, 4570
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão
e Desburocratização - Substituto
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipai de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em lº de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 03/09/2011, p. 1 c. 3—4

DECRETO Nº 52.623, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011
Introduz o inciso XVIII no artigo 24 do Decreto nº 49.969, de 28 de agosto de
2008, para o Fim de prever a exigência, a critério da Municipalidade, de
apresentação de projeto de monitoramento por meio de câmeras filmadoras, nos
eventos com público superior à 10.000 (dez mil) pessoas, nos termos da Lei nº
15.326, de 12 de novembro de 2010.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
O E C R E T A:
Art. lº. O artigo 24 do Decreto nº 49.969, de 28 de agosto de 2008, passa a
vigorar acrescido do inciso XVIII, com a seguinte redação:
"Art. 24. ..............
XVIII - nos eventos com previsao de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas,
apresentação, a critério da Municipalidade, de projeto de monitoramento por meio
de câmeras mmadoras, em consonância com o disposto na Lei nº 15.326, de 12 de
novembro de 2010.
.......................................................................... " (NR)
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Pubiicado na Secretaria do GovernoMunicipal, em 2 de setembro de 2011,
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PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 70

PROJETO DE LEI 01—00089/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB)
“Dispõe sobre a criação de um Huspitai Veterinário Municipal, no âmbito do
Município de São Paulo, e dá outras providências”.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Hospital Veterinário Municipal,
como órgão integrante da Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 20 O Hospital Veterinário Municipal terá por Finalidade:
I — Prestar atendimento gratuito à animais de propriedades de pessoas
comprovadamente de baixa renda e sem dono, compreendendo, além de outros
serviços:
a) Consultas veterinárias;
b) Vacinas;
c) Exames veterinários;
d) Internação;
e) Cirurgias;
F) Unidade de tratamento Intensivo;
g) Identincação; e
h) Castração.
510 O atendimento disposto no inciso I, e alíneas de “a" a “h", poderá ser utilizado
gratuitamente por Organizações Não-Governamentais, que tenham entre suas
finalidades estatutárias & proteção animal, bem como, aos protetores
independentes de animais, desde que devidamente cadastrados no Hospital
Veterinário Municipai.
ãZº As pessoas que não se enquadrarem nos casos previstos no inciso I e & lº,
poderão utilizar-se dos serviços prestados pelo Hospital Veterinário Municipal, a
preços de custos, desde que custeie os valores correspondentes às despesas com o
tratamento do animal.
â30 O atendimento do Hospital Veterinário Municipal será diário, com
funcionamento 24(vinte e quatro) horas.
II — O Hospital Veterinário Municipal implantará Farmácia Veterinária Popular
destinada a fornecer remédios a preços de custo para tratamento de animais de
propriedade de pessoas de baixa renda e instituições e pessoas enquadradas no
510 do inciso I, do Artigo 20.
Art. 30 « Para a realização de suas atividades poderá o Hospital Veterinário
Municipal ãrmar convênios com entidades privadas e públicas.
Art. 40 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 02/08/2012, PÁG 93

PROJETO DE LEI 01-00318/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB)
“Dispõe sobre a Instituição de Programa e Criação de Unidade Móvel paraAtendimento Médico-Veterinário, e da' outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art, lº Fica instituído no município de São Paulo, o Programa de Atendimento peri'domicilar médicorveterina'rio e a criação de Unidade Móvel para Atendimento
Médico-Veterinário,
g único. O programa ora instituído pelo “caput" deste artigo será prestado por meioda implantação de clínicas veterinárias móveis destinadas ao atendimento de
animais domésticos de pequeno porte para consultas, tratamentos clinicos
profiláticos e/ou cirúrgicos, sendo estes exclusivamente dirigidos para ações
programáticas vinculadas a instituições públicas ou de caráter emergencial, bem
como a divulgação da posse responsávei.
Art. 2º O atendimento objeto desta proposta alcançará os animais domésticos de
pequeno porte, como cães e gatos, devendo ser realizados exclusivamente pormedicosweterinários sendo que o atendimento emergencial será prestado até o
devido encaminhamento dos mesmos aos órgãos responsáveis pelo seu
acolhimento.
& único. Os animais atendidos deverão ser identincados com o Registro Geral de
Animais (RGA), conforme legisiação, e no caso do animal já possuir o registro, este
deverá ser apresentado e constará da Ficha de atendimento.
Art. 3“ Cada Unidade Móvel terá obrigatoriamente para seu funcionamento, o
devido registro do serviço médico-veterinário junto ao Conselho Regionai de
Medicina Veterinária do Estado de São Paulo, com sua respectiva averbação de
Responsabilidade Técnica (RT), ficando dispensado do cumprimento do Programa
de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no municipio de São Paulo.
Art, 4º A Unidade Móvel contará com condições mínimas de instalações e
equipamentos indispensáveis para o funcionamento do serviço médicoweterinário,
como:
1. Sala de ambulatório;
II - Sala de antissepsia ou degermação;
III - Sala de cirurgia;
IV — Saia de recuperação cirúrgica;
v » Banheiro para uso da equipe médica-veterinária;
VI - Balança para pesagem dos animais;
VII - Suportes para soiuções de fiuidoterapia ou locai para fixação das mesmas;
VIII - Kit de emergência para ressuscitação cardiorrespiratória;
IX « Equipamentos para esteriiização de materiais; e
X - Material para acondicionamento e descarte dos residuos, de acordo com a
legisiação vigente,
5 único. As equipes de trabalho, composta por médicos-veterinários e auxiliares
envolvidas diretamente com o manejo dos animais, deverão estar com esquemas
vacinais atualizados conforme recomendação dos programas oficiais, em especial
contra tétano e raiva,
Art. 50 A divulgação da posse responsável será efetivada com a divulgação de
material desenvolvido e/ou aprovado pela instituição pública responsávei.
Art. Gº. Para a realização do serviço médico-veterinário móvel poderá a Prefeitura
Municipal firmar convênios com entidades privadas e públicas.
Art. 7º O Poder Executivo reguiamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua pubiicação.
Art. 8º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

_

Sala das Sessões, As Comissões competentes".

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
01

7.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 18:43:06.

 fls. 186



PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 90

PROJETO DE LEI 01-00131/2013 do Vereador David Soares (PSD)
“Dispõe sobre autorização do poder executivo disciplinar o transporte de animais
domésticos no Serviço Municipai de transporte coletivo de passageiros no Municipio
de São Paulo. "A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta:
Art. lº- Dispõe sobre autorização do poder Executivo disciplinar o transporte de
animais domésticos no sen/ico Municipal de transporte coletivo de passageiros no
Município de São Paulo.
Art. 2º « E impedido o transporte de animal que por sua espécie, ferocidade,
peçonha ou saúde, comprometa o conforto e a segurança do veiculo, de seus
ocupantes ou de terceiros.
Art. 30 O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se
forem atendidas as seguintes condições:
I « seja apresentado pelo passageiro Certificado de Vacina emitido por médico
veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária;
II » que o animal possua no máximo 10 quilos e esteja acondicionado em recipiente
apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que garanta a
segurança, a higiene e o conforto deste e dos passageiros;
HI - o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de nbra
de vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova
de vazamentos, não cabendo ao transportador, qualquer responsabilidade a quenão der causa, pela integridade física do animal no período de transporte;
IV — que o carregamento e descarregamento do animal doméstico sejam reaiizados
sem prejudicar a comodidade e a segurança dos passageiros e de terceiros, e sem
acarretar alteração no cumprimento do quadro de regime de funcionamento da
linha;
Art, 40 Será cobrada a tarifa regular da iinha pelo assento utilizado para o
transporte do animal, se for o caso.
Art, Sº Fica limitado a no máximo 02 (dois) o número de animais a serem
transportados a bordo do veículo por viagem.
Art. 60 0 não cumprimento pelas empresas que compõem o Serviço Coletivo
Municipal de Passageiros das disposições contidas nos artigos anteriores acarretará
sanção de natureza pecuniária, no vaior de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser
aplicada em dobro no caso de reincidência.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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cm,/gms MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 13 DE NOVEMBRO DE 2013

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo
(PROJETO DE LEI Nº 305/13)

(VEREADORES ROBERTO TRIPOLI — PV E GOULART , PSD)

Dispõe sobre o sepultamento de animais
domésticos em cemitérios do municipio
de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 13 de novembro de 2013,decretou a seguinte lei:

Art. lº Fica autorizado o sepultamento de animais domésticos em
campas ejazigos localizados nos cemitérios públicos de São Paulo.

Parágrafo único. O sepultamento destina-se prioritariamente aanimais de estimação da família do concessionário da campo ou jazigo.

Art. zº As disposições e regras para o sepultamento deverão serregulamentadas pelo Serviço Funerário do Município.

Art. 30 Os cemitérios pertencentes a entidades particulares poderãoestabelecer regramento próprio para o sepultamento de animais domésticos em
campos, jazigos e gavetas ou carneiras.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão porconta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art 50 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no quecouber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. Bº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Cámara Municipal de São Paulo, 22 de novembro de 2013.

JOSÉ AMÉRICO
Presidente

JCSS/okm
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PUBLICADO DOC 02/08/2013, PÁG 105

PROJETO DE LEI 01—00477/2013 do VereadorNelo Rodolfo (PMDB)
“Dispõe sobre a instituição do serviço de Unidade Médico Veterinário Móvel,
“SAMUV”( Serviço de Atendimento Médico Móvel de Urgência Veterinário), paracães e gatos, com intuito de castração, vermifugação, vacinação, primeiros
socorros, exames e educação através de conscientização, no Município de São
Paulo.
A Câmara Municipalde São Paulo D E C R E T A:
Art, lº Fica instituído no Município de São Paulo o serviço público municipal
permanente de controle populacional de cães e gatos e educacional a ser realizadoatravés de unidade móvel.
5 lª O serviço de que trata o “caput" deste artigo disponibilizará unidades móveis
(automotivas) equipadas para a realização de atendimento médico veterinário a
animais de pequeno porte, incluindo castração, coleta de material para exame,
vermifugação, vacinação, cirurgias de pequeno porte emergenciais, remoções e
outros elencados em regulamento, conforme Resolução nº 2101 de 25/04/2012, do
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo.
é 20 0 Poder Público determinará o tipo e a quantidade de veículos suficientes para
a consecução das finalidades do serviço de atendimento de móvel.
& 30 Cada veículo contará com equipe composta por cirurgião, anestesista,
assistente, motorista e educador, tantos quanto se ªzerem necessários para a
prestação do serviço.
5 40 Será também objetivo do projeto a conscientização da população sobre a
guarda responsável, zoonoses, saúde pública, vacinação, vermifugação, primeiros
socorros simples e exames.
Art. 20 Cabe ao veterinário avaliar o animal antes de se decidir por realizar a
cirurgia.
Art, 30 A campanha permanente priorizará as áreas onde for constatado maior
número de animais e de população com baixa renda
Art. 40 A Municipalidade, através de meios de comunicação e outros, deverá
informar os locais e conscientizar a população de que o “projeto SAMUV" será
realizado no bairro, ou na respectiva comunidade, com a antecedência de 30
(TRINTA) dias. ,

& Lº Nos 30(TRINTA) dias que antecederam a campanha o departamento
responsável pelo projeto cadastrará os participantes e distribuirá senhas para o
proprietário que optar pela esterilização, oportunidade em que será informada de
data, do horário, do local da cirurgia e de que o animal deverá comparecer em
jejum de 12 (DOZE) horas.
5 2º O cadastro e o itinerário estará disponível em site próprio, com programação,
links e informações disponíveis a população municipal.
Art. 50 O poder Público facultara' a Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia
da Universidade de São Paulo supervisionar e orientar o funcionamento das
unidades pilotos “SAMUV”. '

Parágrafo único. O horário de funcionamento será estabelecido, conforme a
demanda, e informado a população através de aviso aâxado com antecedência de
15 (QUINZE) dias.
Art. Gº Concomitante à relação das cirurgias de castração será realizado seminário
de Guarda Responsável e de Bem-Estar Animal.
5 lº A população será conscientizada da importância da esterilização, da vacinação,
da prevenção de doenças, da posse responsável, das necessidades básicas do
animal, como alimentação, hidratação, bem—estar geral e será esclarecida sobre as
suas principais dúvidas.
é 20 A unidade móvel deverá estar equipada com os instrumentos e materiais
indispensáveis para a realização do seminário.
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Art. 70 Fica o Poder Público autorizado a ceiebrar convênio e ou parcerias com
entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais,
universidades, estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas e
entidades de classe, para a consecução dos objetivos desta Lei.
Art. Bº O Poder Executivo regulamentará esta Sei, no prazo de 90 (NOVENTA) dias,contados de sua pubiícação.
Art. 90 As despesas decorrentes da execução desta iei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10 Esta tei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões] às Comissões competentes.”
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PUBLICADODOC 11/09/2013, pág. 106

PROJETO DE LEI 01—00631 [2013 do Vereador George Hate (PMDB)
"Dispõe sobre os serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de
pequeno e grande porte no âmbito do Município de São Paulo e adota outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Os serviços de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande
porte, ocorrida em estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo são
regulados pela presente lei.
Parágrafo único — Para os fins desta norma, considerar—se-ão animais de pequeno ou
grande porte, os cães e gatos.
Art. 2“ A tosa e o banho somente poderão ser realizadas em locais que possibilitem
aos clientes e visitantes do estabelecimento a visão tota! dos serviços.
Parágrafo único — Caso () estabeiecimento possua ambiente especíâco para o banho e
tosa dos animais, tal iocal deverá dispor de uma divisória ou parede de material
translúcido, possibilitando a observação do serviço prestado.
Art. 3º No prazo de um ano, a contar da publicação desta Lei, todos os
estabelecimentos comerciais que prestem os serviços de banho e tosa em cães e gatos
domésticos, deverão se adequar a norma.
Art. 4º O estabelecimento que não cumprir as normas estabelecidas pela presente Lei,
será multado no valor de 4 (quatro) salários mínimos vigentes.
Art. Sº As despesas com a execução desta Lei, ocorrerão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6” Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições
em contrário.

_Sala das Sessões, em 04 setembro de 2013. As Comissões competentes."
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PUBLICADO DDC 27/11/2013, pág. 106

PROJETO DE LEI 01-00833/2013 do Vereador Abou Anni (PV)
“Estabelece a poiítica anual da vacinação contra a Cinomose em cães no Municipio de
São Paulo, e da' outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lª 0 Poder Público, em sua política da saúde animal, promoverá anualmente a
vacinação gratuita em cães contra a Cinomose.
Art. Zº Instituições de sociedade civil organizada e entidades públicas, das três esferas
de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos humanos e
materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através da celebração de
acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal.
Art. 39 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pºr conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação,
Art, Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes.
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Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta
das datações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13. O art. 30 da Lei nº 10.309, de 22 de abrii de 1987, passa a vigorar
acrescido do seguinte 5 2ª, renumerando-se () atuei parágrafo único do dispositivo:
“Arif. 30...

!; zº A proibição de que trata este artigo não se aplica para as hipóteses legais de
transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros." (NR)
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em coqtrário.
Sala das Sessões. As Comissões competentes.”

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
01

7.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 18:43:06.

 fls. 194



PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 115

PROJETO DE LEI 01-00121/2014 do Vereador Orlando Silva (PCdoB)
“Dispõe sobre a Criação de Unidades de Pronto Atendimento Veterinário (UPAV's)”
Art. lº Fica o Poder Executivo autorizado a instalar em cada uma das
Subprefeituras, uma Unidade de Pronto Atendimento Veterinário (UPAV).
Art. 2“ As UPAV's serão subordinadas à Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 3“ Caberá as UPAV's:
1 — Prestar atendimento veterinário a cães e gatos da população que resida no
entorno;
; 1º - O local de residência será atestado mediante a exibição de contas de água,
energia elétrica, telefone, ou aluguel.
II — Incentivar e divulgar programas de castração, vacinação e conscientização da
guarda responsável;
III — Efetuar cadastramento de animais domésticos através do Registro Geral de
Animal , RGA e da microchipagem.
Art. 4º - O atendimento a que se refere o caput dar—se—á, de segunda a sexta-feira,
das 7 h às 19h, nas dependências da UPAV, neste Município.
Art. Sº - Para o atendimento será respeitada a ordem de chegada, assinalada
mediante o oferecimento de senha numerada.
Art. 6º - No primeiro atendimento será aberto um prontuário do animal, que
ajudará na sua identificação, com nome, raça, idade, pelagem, bem como endereço
e telefone do proprietário, além do nº de RDA e microchip.
Art. 7º — Após a consulta, se necessário, será feita a prescrição (receita), pelo
Médico Veterinário, cabendo ao proprietário adquirir o que lhe for recomendado em
estabelecimento de sua preferência. Terminado o atendimento, o proprietário será
informado a respeito de sua responsabilidade para com a saúde e bem estar do
animal e receberá, ainda, as seguintes orientações.
a) sobre a necessidade de aplicar a vacina antirrábica, as vacinas imunoªespecíficas
e vermifugos periódicos;
b) sobre as principais doenças que podem ser transmitidas para o homem
(Zoonoses) e de como evitá'las;
c) a respeito do Programa de Controle de Natalidade, através de castração, cuja
finalidade e' reduzir a população de cães e gatos abandonados;
d) a respeito das leis de proteção animal e do Programa de Posse e Guarda
Responsável, que estabelecem suas obrigações para com o animal.
Art, 8º — As despesas decorrente da execução da presente Lei, correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente,
suplementadas, se necessário.
Art. 9º » Este Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
As Comissões competentes”.
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FolhaNªide PIDE.

Nilzª—de 204“?—
Paulo Victor Freire Ribeiro

RF “335 - SGPAZ ?

CÁMARAMUNICIPALDE

PAR
pl0127-14

897/2015
PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0127/14

Trata—se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador George Halo, que dispõe sobre a
venda, reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do Municipio de São
Paulo e dá outras providências.

De acordo com a justificativa, o objetivo da propositura é impedirmaus tratos aos animais
em estabelecimentossem estrutura para realizar sua venda, reprodução e criação.

O projetomerece prosperar, na forma do substitutivo ao final sugerido,

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput,
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro
ou Comissão Permanenteda Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, l, da
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.

A propositura insere—se no contexto de disciplina das atividades econômicas, matéria
para a qual o Município detém competência. nos termos do art. 160 da Lei Orgânica do
Municipio, in verbis:

“Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendd/he, quanto aos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares,
dentre outras, as seguinles atribuições:

Il —— fixar horários e condições de funcionamento;
III —— Esca/izar as suas atividades de maneira a garantir que não se
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;

A propositura diz respeito, ademais. à proteção dos animais, sendo importante destacar,
nesse sentido, que é da competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios a proteção do meio ambiente (art. 23, Vl, da Constituição Federal), bem
como preservação da fauna (art. 23, Vil), competindo ao Município suplementar a
legislação estadual e federal no que couber a essa respeito (art, 30, ll).

RELCOM
929/2015

PalácioAnchleiaVIGHUIDJacarei, mu Sãº Paulo - SP CEP 01319-900iene (? 1) 3395-4005Mesmas—5934319;
pl0127-14,I
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Lolita nªdo Proc.
,, “'f'r dezo «“ª

Paulo Victor Freire RibeirRF 11.335 - SGPJZ
CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO ”e
p|o12744

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à promoção do bem-estar animal e
consequentemente, proteção do meio ambiente, observa-se o atendimento do dever
constitucional imposto ao Poder Público de defender e preservar o meio ambiente para
as presentes e futuras gerações, em especial a disposição contida no art. 225, 5 1ª,
inciso VII, nesses termos:

“Art.225
5 1ª « Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder
Público:

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas na forma da lei as práticas
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção
de espécies ou submetem os animais a crueldade”. (grifamos)

A medida ampara-se também no Poder de Polícia do Município. poder inerente à
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade,
cuja deHnição nos e dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Ar!. 78 — Considera-se poder de policia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito interesse ou liberdade,
reoula a prática de ato ou abstencão de fato. em razão de interesse
público concernentea segurança a higiene, a" ordem, aos costumes, e
disciplina da produção e do mercado, ao exercicio de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, à tranqúilidade pública ou ao respeito a propriedade e aos
direitos individuaisou coletivos”, (grifo nosso)

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atendimento ao disposto no art. 41, Vlll, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, que
visa adequar o projeto aos preceitos da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de
1998, alterando-se, portanto, a Lei Municipal nº 14.483/07, que disciplina o assunto
tratado na propositura.

Cumpre esclarecer que. conforme demonstrado pelo Setor de Pesquisa e Análise Prévia,
o projeto sob análise não tem teor idêntico ao da Lei em vigor, pois possui alguns

PalacioAnchietaViaduto Jacarei, 100 São Paulo - sp CEP 01319—900 Ione (11) 3396—4000wwwamara sg gov u_r
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CÁMARAMUNICIPALDE
5 SGP” A”?

SAO PAULO
pIM27<14

dispositivos por ela não abarcados (vide folhas 17 dos autos), que serão apontados no
Substitutivo ora sugerido, exceto com relação à multa, uma vez que em atenção ao
princípio da legalidade imperioso se faz estabelece-la por lei, não sendo possível deixar
ao órgão competente sua estipulação (art. 22, III, do projeto),

Caberá às Comissões de Mérito a análise acerca da pertinência da propositura,

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0127/14

Altera a Lei nº 14.483. de 16 de julho de 2007, e
dá outras providências,

Art. '1º O caput e o 5 4“ do artigo 4“, da Lei nº 14.483/07 passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 4“ É permitida a realização de feiras de adoção de cães e gatos
em praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Municipio de São
Paulo desde que previamente autorizados pelo órgão público ao qual
o espaço está afeto e eventual Conselho Gestor,

& 4º Os animais de mais de quatro meses expostos para doação
devem estar devidamente esterilizados, vermifugados, vacinados
contra a raiva e doenças especie-especificas (vacina V-10), devem
portar RGA e chip com os respectivos atestados de saúde“ (NR).

Art, 2º O artigo 8º da Lei nº 14.483/07 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. Bº Os estabelecimentos comerciais no municipio de São Paulo,
destinados a venda, criação ou reprodução animal, só poderão
funcionar mediante alvará de funcionamento e viabilidade de
localização expedida pelo órgão municipal competente e pelo
responsável técnico médico veterinário e pelo Conselho Regional de
Medicina Veterinária.

Parágrafo único, A licença ou alvará de funcionamento e viabilidade de
localização expedidos pelo órgão municipal competente estará
condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro
Municipal de Vigilância Sanitária — CMVS, na Confederação Brasileira
de Cinofilia“ (NR).

PalácioAnchielaViaduto Jacareí, um São Paulo « 5? CEP 01319-900fone (11) 3396-6000mw,c,a_rua1a,sp_oo_vm
Diniz-141
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Art. 3” Fica incluído o 5 4“ no art. 18 da Lei nº 14483107 com a seguinte redação:

“5 4“. Os canis e gatís serão inteiramente responsáveis pelos gastos
efetuados com o tratamento dos animais comercializados, permutados
ou doados que apresentemdoenças que, comprovadamente, tenham
sido contraídas em razão das condições do estabelecimento? (NR)”.M

”_, .a.“ aI
Art 4º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias suplementadas, se necessário ; ,

' .gif; ,:

Art 5º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogandº-se as disposições
em contrário. ;

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. em

(A
ARI FRIEDENBACH/

Mºka,” ªs: “ªªª/<AC/ SANDRA TADEU

Paláciº Anchieea WadmoJacareí 100 São Paulo . sp cep 01310-900fone (11) 03954000 www camarawºw,umum

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
01

7.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 18:43:06.

 fls. 200



PusucanoNommo055%!DE *Má ! Gª>

Paulo Victor FHre Ribeiro
RF 11335- SGP 12

RECEBIDO, na Comin“ & Pointeum."
Metropolitana e MaioAmm.

29 MAM 2015

Á?)
Secfetárío Í RF

Wmªs;Mess MW“?
YucnícaNªim: . na

R%" 11.234
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CÁMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULO
16“ GV -Gabinete do Vereador GeorgeHaia

RDS

11/2017

Venho requerer o desarquivamento dos projetos abaixo listados,

Projetos:

1) PL 541 de 06/12/2016
2) PL 460 de 25/08/2016
3) PL 442 de 25/08/2016
4) PL 139 de 14/04/2016
5) PL 138 de 14/04/2016
6) PDL 121 de 14/12/2016
7) PL 001 de 03/02/2016
8) PL 222 de 14/05/2014
9) PL 127 de 26/03/2014
10) PDL 086 de 03/12/2014
11) PL 880 de 16/12/2013
12) PL 726 de 15/10/2013
13) PL 631 de 10/09/2013
14) PL 601 de 29/08/2013
15) PL 542 de 14/08/2013
16) PL 462 de 01/08/2013
17) PL 461 de 01/08/2013
18) PL 249 de 25/04/2013
19) PL 247 de 25/04/2013
20) PL 164 de 02/04/2013
21) PL 082 de 13/03/2013

Termos em que,
Pede deferimento.
São Paulo 24 dejaneiro de 2017.

arquivados pelo término de legislatura“ para que possam retomar seus tramites
ordinários:

Vereador árge Hato “

Líder & PMDB

End: Viaduto Jacarei nº 100—Sº andar sala 515 — CEP: 01319—900 F: 339041198 / 33965043
E—maH: ”gvhato©camara.sp_gov,btª'
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CÁMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubncaduwma tomariª
ao processo

àueaª Mi
Têen'iõe

EF 11:22»
A SGP_33

Sr, Supervisor,

Encaminhe o presente requerimento para as providências pertinentes,

05/02/2017

45,1, ,/ .
ANT nro 189,kaCALEARI
fªia/geántmlede Processo Legisiativo

SGP22

Á SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 1341/2017, segue o presente expediente
para volta á tramitação.

(Jªva AM;???»
*

UBIRAJARA DE F, RlAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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aeczããsc, na Cºmissaº de ?clíãíca UrnanaMeârcpeííwna & !Aeªcikmbíenfe.

& ? FEV, ZW

Semanáriº

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
01

7.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 18:43:06.

 fls. 204



Folha nª 123
do Processo nº 127/2014
Aparecido Ferreir '

RF:1U1.075”
CREAM MUNICIPALDE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃODE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: SOUZASANTOS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 07 DE JUNHO DE 2017

OBSERVAÇÓES:

. Notas taquigráficas sem revisão
- Manifestação fora do microfone
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Folha nª 124
do Processo nº 127/2014
AparecidaFeneir _

RF: 101.075 %
_ !

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Boa tarde a todos e todas. Na qualidªde/Presidenteda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro ab" os os trabalhos
da 10ª audiência pública, do ano de 2017,
Presentes os Srs. Vereadores Dalton Silvano, Eduardo Matarazzo Suplicy, Fabio Riva, Paulo
Frange e Souza Santos, este que vos fala.
Informo que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade,
diariamente, desde o dia 02 de junho de 2017; no jornal O Estado de S.Paulo, dia 06/06/2017 e
no jornal Folha de S. Paulo, do dia 07/06/2017.
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara
Municipal de São Paulo, no endereçochamarasggovbr, link auditórios online.
Antes de passarmos aos itens da pauta tenho alguns comunicados, O horário da reunião
ordinária de hoje, 07/06/2017, foi cedido para a realização da 10ª audiência pública, que conta
com a pauta composta de 24 itens.
Comunico aos nobres Vereadores que as deliberações desta data, estaremos limpando a
pauta dos projetos que serão apreciados em primeira audiência pública. Ou seja, do item 7 em
diante.
Gostaria de lembrar ainda que amanhã, 08/06, às 13h, neste mesmo Auditório Prestes Maia.
realizaremos uma reunião extraordinária para dar continuidade a discussão sobre renovação
da matriz energética da frota de ônibus do Município, em atendimento ao requerimento nº
37/17, de autoria do Vereador Paulo Frange.
Participarão da reunião de amanhã representantes das seguintes entidades: Secretaria do
Verde e Meio Ambiente; Secretaria de Mobilidade e Transportes; Secretaria de Saúde;
Secretaria de Inovação Tecnológica; Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, Cetesb;
São Paulo Transportes, SPTrans; Associação Brasileira de Veículos Elétricos, ABVE e IEMA,
instituto de Energia e Meio Ambiente, Associação Brasileira para Qualidade Acústica. São
esses os comunicados.
Passemos aos itens da pauta. O primeiro item, projetos em segunda audiência pública. Item nº
1.
É lido o seguinte:
— Pl. 059/2014, Vereadores Calvo. Police Neto, Noemi Nonato, Reis, Vavá dos Transportes,
Laércio Benke, Ricardo Nunes, Eduardo Tuma e Conte Lopes, dispõe sobre licença de
funcionamento para atividade de estacionamento e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Portanto, considere-se realizada audiência pública do
item nº 01, PL 059/2014.
O SR. PAULO FRANGE —— Sr. Presidente, apenas registrar nossa preocupação com relação a
esse tema ter sido tratado na lei de zoneamento, já com decretos regulamentadores.
Portanto, valeria a pena os autores revisarem, para que numa segunda votação possamos
complementar o que já está publicado e não repetir algumas das situações que já estão
contempladas.
Ç SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Passemos ao item 02,
E lido o seguinte:
» PL 434/2014, do Vereador Eduardo Tuma, dispõe sobre o serviço de atendimento veterinario
de urgência SAVU, visando a implementação de ações com maior grau de eficácia e
efetividade na prestação de serviço de atendimento e saúde aos animais em caráter
emergencial,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Portanto. considere—se realizada a audiência pública
do PL 434/2014.
Passemos ao item nº 03.
É lido o seguinte:
- PL 231/2015, do Vereador Paulo Frange, altera os Arts. 124, 154, 156 e 265 e revoga o Art.
55 da lei 16.050, de 31 de julho de 2014, e da outras providências. Altera a terminologia
utilizada na lei 16.050, e 31 de julho de 2014, que aprovou a política de desenvolvimento
urbano e o piano diretor estratégico do Município de São Paulo
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos, portanto, considere—se realizada a
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Folha nª 125
do Processo nº 127/2014
AparecidoFerreira e

RF: 101.075
?

ftaudiência pública do PL 231/2015. fRegistro e presença do Vereador José Police Neto, ,;Passemos ao item 04. ª“

É lido o seguinte:
- PL 546/2015, Vereadora Edir Sales e Vereador Ota, dispõe sobre a concessão de alvará de
autorização para eventos temporários do "FOODTRUCKS“ e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos, portanto, considere—se realizada a
audiência pública do PL 546/2015.
Passemos ao item nº 05.
E lido o seguinte:
- PL 666/2015, Vereador Toninho Vespoli, dispõe sobre o animal comunitário, estabelece
normas para seu atendimento no Município de São Paulo e da' outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos, portanto, considere—se realizada a
audiência pública do PL 666/2015.
Passemos ao item nº 06.
E lido o seguinte:
- PL 711/2015, do Vereador Jair Tatto, o Poder Público adotarámedidas efetivas para que todasociedade seja conscientizada e utilize racionalmente e com responsabilidade a água que lhe é
disponibilizada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos, portanto, considere—se realizada a
audiência pública do PL 711/2015,
Passemos ao item nº 07.
É lido o seguinte:
— PL 370/2010, do Vereador Alfredinho, dispõe sobre a politica de desenvolvimento do
ecoturismo e do turismo sustentável na cidade de São Paulo e dá outras providências.
Característicase comentários do projeto. institui o programa de desenvolvimento do ecoturismo
e do turismo sustentável na cidade de São Paulo, com o propósito de implantar a visitação
controlada em áreas naturais e culturais, visando integrar as áreas de proteção ambiental e
turismo, sem prejuízo da preservação da biodiversidade,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não há inscritos, portanto, considere—se realizada a
audiência pública do PL 370/2010,
Passemos ao item nº 08.
É lido o seguinte:
- PL 317/2011, VereadoresClaudio Fonseca e José Police Neto, dispõe sobre diretrizes gerais
para a preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental da cidade de São Paulo.
O SR. PRE$lDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, só para fazer um breve comentário do projeto, O
PL é anterior ao debate do novo plano diretor, epoca que ainda se tinha uma preocupação
muito grande em estabelecer diretrizes gerais para preservação, em especial na relação de
estudos para tombamento, tempo de avaliação desses estudos e consequente
responsabilidade que o gestor público tem nessas etapas
É sabido por todos que o maior esforço para a proteção do patrimônio e o nnanciamento desse
patrimônio preservado, seja pelo agente público, seja pelo agente privado.
Proposta originariamente do Vereador Claudio Fonseca era criar uma minima diretriz para quese alcançassem esses dois intentos. O primeiro, que se controlassem os fluxos. O segundo,
que a gente passasse a ter de maneira regular financiamento para preservação, proteção e
recuperação do patrimônio, Tanto o Plano Diretor como a Lei de Parcelamento abordaram
esses temas naquilo que se trata da transferência do direito de construir. Ela. sem dúvida
nenhuma. associada aos planos de recuperação e manutenção dos próprios tombados, passaa ter agora uma sincronia,
O imponente agora e que o Executivo consiga regulamentar essas iniciativas para que o bem
tombado gere recursos para sua própria manutenção, em especial naquilo que é sua utilização.A gente tinha sempre muitos conflitos, o que pode estar instalado em bens tombados, e é
fundamental que tenhamos usos dos bens tombados, porque o uso é uma das fórmulas
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Falha nº 126
do Processo nº 1 27/2014
Aparecido Ferreira
RF: 101.075 %

poderosas de manutenção, seja com atividade econômica, seja com ativiªad/ cult/wai, seja
com atividades híbridas, mas e absolutamente fundamental que se caract * em os usos de
bens tombados, para que definitivamente eles sejam preservados e confiou m a gerar riqueza
para a Cidade,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Muito bem. Considero, portanto, realizada a audiência
pública do PL 317/201 1_

Item 9, Vereador Paulo Frange.
- “Pl. 93/2012, Ver, Ricardo Teixeira (PROS). Autoriza a exploração de publicidade nos vidros
traseiros dos táxis na cidade de São Paulo, e da' outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Algum Vereador inscrito?
O SR. PAULO FRANGE —— Sr, Presidente, eu estou inscrito.
Acho que esta Casa já se manifestou algumas vezes contrariamente a esse tipo de
manifestação, Fica aqui o meu registro contrário, senão nós vamos ter que aprovar também a
publicidade nos ônibus, que tem muita pressão na Casa para que isso aconteça, Eu pelo
menos tenho recebido aqui, quase semanalmente, a mesma situação. Daqui a pouco a Cidade
Limpa vai desaparecer. Acho que não e hora de tratar desse assunto. Em que pese trazer
benefícios para os taxistas etc., isso precisaria ser tratado com muita responsabilidade e com
envolvimento muito grande do Executivo. Eu sugiro que esse projeto seja objeto de um pedido
de informação ao Executivo, para saber exatamente o que Executivo pensa desse tipo de
publicidade.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pedir informação ao Executivo?
O SR. PAULO FRANGE - Sem dúvida.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) « Vou abrir precedente para que os ônibus depois
tenham publicidade etc. e tira ou confronta a Lei Cidade Limpa.
O SR. PAULO FRANGE —- Existe uma pressão grande aqui. ainda mais agora com o processode licitação, inclusive abordando um tema que é curioso; ou seja, se colocar publicidade nos
ônibus, nos vamos ter uma redução importante do custo final do bilhete e, com isso. vamos
reduzir o impacto do próximo aumento que tiver nos próximos anos, Mas esse assunto precisa
ser tratado a luz da Lei Cidade Limpa, em uma audiência inclusive com participação do
Executivo. O projeto tem mérito e a gente precisa ajudar. A minha proposta é que a gente faça
uma consulta ao Executivo também.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Portanto considere-se realizada a audiência pública
sobre o PL 93/2012, com registro contrário do Vereador Paulo Frange. E isso?
O SR. CAMILO CRITOFARO — Pela ordem. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Camilo
Crisiófaro

,O SR. CAMILO CRISTOFARO — Eu concordo plenamente quando o Vereador Paulo Frange
diz que é um assunto delicado, a propaganda em outdoors que seriam móveis, que são os
ônibus, Mas nós podemos muito bem estudar, Vereador, porque eu já vi cidades em que, por
exemplo, se colocam puxadores que seguram, que as pessoas são baixas, e lá tem escrito
“Casas Bahia“, “Marabraz”. Ou seja, dentro do próprio ônibus faz—se a propaganda. Isso não
atinge a Cidade Limpa, Acho que a gente poderia muito bem.
Primeiro que seu lado esta' totalmente correto, porque vai abrir precedente para todos, para
táxi, para carro escolar, para guincho, todo mundo vai querer; para Uber, principalmente de
Guarulhos, Osasco, Diadema, porque invadiram São Paulo, O Prefeito ontem foi alertado paraabrir o olho, porque hoje estamos falando em 90 mil Ubers, que eu estou acreditando que 50
mil são fora de São Paulo. A coisa está feia. Se não se regular isso, a coisa do Uber está muito
séria. Nós não estamos falando de pessoas... E uma briga contra o taxista muito desleal.
inclusive um atropelamento que teve na Santa Ifigênia com a Senador Queiróz na sexta—feira
foi veículo do Uber de Guarulhos que atropelou um entregadorde bebidas, de Guarulhos. Pelo
contrário, cidade linda que e Guarulhos. Mas eles estão vindo de todas as cidades, coisa que o
táxi não pode fazer, porque, se ele vai a Cumbica e pega uma passageiro, ele leva uma multa
de três mil reais, se não me engano. Ele pode levar, mas não pode trazer. Então acho que sãodois pesos e duas medidas.
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,M
Agora, dentro dos ônibus se poderia muito bem estudar uma propaganda.;féfvinculada adiminuir o preço da passagem ou pelo menos zerar o subsídio, que hoje pa o' que são 500
milhões de reais por ano, o subsídio do transporte.
O SR. JOSE POLICE NETO — São três loi, Vereador.
O SR. CAMILO CRISTOFARO— Três bi? Então aumentou mais 500 milhões. Sem o aumento
que teve. ,O SR. JOSE POLICE NIETO — Mais 780 milhões.
O SR. CAMILO CRISTOFARO— Mais 780 milhões.
O SR. JOSE POLICE NETO — Mas acho importante reconhecer nesse debate da publicidade
que a mídia exterior, por óbvio, por ser midia exterior, não é, afeta ao interior dos veículos,
como não é também afeta ao interior de espaços públicos, E importante que essa reflexão
chegue rapidamente ao Secretário de Transportes, porque ele elabora neste momento o novo
edital. Esse novo edital pode comportar receitas extraordinárias que podem deixar de ser
extraordinárias se elas forem tipincadas no proprio edital. A venda de publicidade no interior
dos ônibus, como já tem hoje na tevê do ônibus, TV Bus, TV Minuto, pode conferir algum
resultado nessa concessão e, portanto, reduzir os custos diretos pagos pelo usuário do serviço,
que paga uma tarifa. Na realidade a gente paga uma tarifa que é complementada com um
subsídio que cobre as ineficiências do sistema e as gratuidades,
O que a gente está discutindo neste momento, e na sexta-feira passada foi realizada a
audiência pública que reinaugurou esse processo, em virtude de. no começo deste ano, tersido encerrado o processo que estava em curso, aberto em 2005 pelo Secretário Tatto; se
inaugurou a nova fase, essa fase de debate do edital. O edital ainda não foi apresentado, mas
acho importante em algum momento a nossa comissão chamar o Secretário de Transporte
para nos contar, na questão ambiental, já que nossa comissão trabalha com meio ambiente, e
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, portanto parte do que está
naquele edital, em especial as matrizes energéticas que conferirão a fórmula de substituição da
frota que hoje está em curso; hoje temos 99% dos veículos circulantes a diesel e a legislação
aprovada por esta Casa definiu que até o final do ano que vem essa frota já teria que estar
substituída por matrizes não fósseis, e nós temos hoje 100% da matriz fóssil; portanto temos
que discutir com profundidade esse tema.
Esta comissão, como a Comissão permanente de meio ambiente, tem uma responsabilidade,
sim. A primeira e conferir que nenhuma das gestões posteriores a aprovação da Lei de
Mudanças Climáticas deu cabo a ela, portanto é intocável o cumprimento da lei. Os dois
prefeitos anteriores ao atual pouco fizeram. Tivemos apenas, no nnal de 2011, a entrega de, senão me engano, 36 ônibus elétricos, que são talvez os únicos elétricos que ainda rodem na
Cidade, É chegado o momento de definir a nova regra, Se a nova regra, como dito pelo
Prefeito, será uma regra de dez anos, regra firmada, parte disso que expôs nosso colegaCamilo Cristófaro e fundamental para ser fonte de receita. Talvez não seja uma fonte de receita
muito virtuosa, mas é uma fonte de receita absolutamente importante para reduzir o subsídio
ou o valor da tarifa
O SR, PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Suplicy.
O SR, EDUARDO MATARAZZO SUPLICY— Só queria ponderar, que se for para conceder aosônibus, seria equitativa que se concedesse o direito também aos taxistas, e vicelversa. Apenas
isso.
Obrigado.
O SR. PAULO FRANGE — Sr, Presidente, se a assessoria puder fazer um pedido de
informação ao Executivo, ele pode ser assinado pelos membros Não sei na audiência públicanos podemos fazer, ou se faríamos na próxima sessão.
- Faia fora do microfone.
O SR. PRE$IDENTE (Souza Santos) — É por requerimento.
O SR. JOSE POLICE NETO —- Mas o requerimento de informação tem que ser votado?O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não, o requerimento não. Apresenta o requerimento.Não precisa ser votado,
— Fala fora do microfone.
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Aparecido Ferreira
RFI 101.075 ,;

O SR. JOSÉ POLICE NETO —— Se até para pedir informação precisar votar, ent“ ?

gamos aonm do mundo. Se até para conseguir informação que você consegue 120 LAl, abre o
computador e pede via LAI a informação, se a gente precisar votar para ter a informação, eu
vou lá, abro o computador e peço pela LAI e não precisa pedir nada.

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não chegamos ao Gm do mundo ainda, Vereador
Police neto, ,O SR. JOSE POLIDE NETO — Não, para mim e o Gm do mundo, Isso é direito básico a
informação. Se a gente precisar pedir autorização para os colegas para pedir a informação, e
fim do mundo, sim.
— Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Relator Dalton Silvano, que esteve presente mas teve
que sair,
Registradas as contribuições apresentadas. seja considerada realizada a audiência pública
sobre o PL 93/2012.
Item 10,
— “PL 429/2012. Ver. Quito Formiga (PSDB), Altera o Inciso II e insere parágrafo único no Art
139 da Lei 13478, de 30 de dezembro de 2002, e da outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pergunto se há algum vereador inscrito?
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto do Vereador Quilo Formiga traz uma
preocupação grande, porque na verdade exclui a terraplanagem de grandes geradores de
resíduos, Permita registrar aqui minha manifestação contrária a esse tipo de propositura, até
porque com o Código de Obras, com a nova Lei de Zoneamento, isso tudo fica muito ciaro,
Excluir a terraplanagem de um gerador resíduo talvez seja incorrer em risco. Em todo caso, vouvoltar a conversar com o Vereador Quito Formiga,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada sua contribuição.
Item 11.
— “Pl. 898/2013. Ver. Eduardo Tuma (PSDB), Altera os Artigos 18 e 44 da Lei 14.233, de 26 de
setembro de 2006, e da outras providências, (Ref. aos anúncios publicitários afixados nos
topos dos edifícios que tenham seus projetos aprovados pela comissão de proteção da
paisagem urbana.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Algum vereador inscrito? (Pausa) Portanto,
considerada realizada a audiência pública do PL 898/2013,
Item 12, Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA —- PL 127/2014, do Vereador Jooji Halo. Dispõe sobre a venda, reprodução
e criação de animais domésticos no âmbito do Municipio de São Paulo e dá outras
providências. Há algum vereador inscrito? (Pausa)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Considerada realiza a audiência pública do PL
127/2014.
Item 13, do Vereador Police Neto,
O SR. JOSE POLICE NETO — PL 548/2014, de autoria dos Veadores Andrea Matarazzo, do
PSD. e Fábio Riva, do PSDB. Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de etiqueta nacional de
conservação de energia, ENCE, para os projetos de edificações públicas do Município de São
Paulo novas e que recebam o retrofit. De acordo com os autores, a propositura vem atender ademanda atual por novas soluções no campo da eficiência energética aliada à técnica. gestão
e mudança de comportamento, Argumenta ainda que o Poder Público apresenta um potencial
enorme de redução e consumo de energia para se tornar referencia demonstrando novas
tecnologias e fomentando outros segmentos da sociedade
Ressalta que etiquetas com a classificação A e mais eficiente até a E, menos eficiente,
tornando possível o crescimento do consumo de energia nas edificações.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Alguém inscrito? Tem a palavra o Vereador Fabio
Riva,
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, queria fazer um comentario, como foi lido noscomentários do projeto, Na verdade o que visa esse projeto de lei e a obrigatoriedade da
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Folha nª 131
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RFi 101.075

,;

condição e havia um questionamento se com temperaturas mais elevadas,/( poderia setornar tóxico, Nos percebemos com informações técnicas que não se torna tó); 0. Temos mais
medo do alumínio do que do isopor. '

Acredito que deveriamos retornar o diálogo com o Vereador Natalini sobre esse projeto,
O SR, PRESIDENTE (Souza Santos) —- Exatamente, lembrando que é a primeira audiência
pública e a gente retorna em outro momento com discussão na segunda audiência pública.
Registradas as contribuições, seja considerada realizada a audiência pública do projeto
35/2015, do Vereador Natalini.
Item 18, Vereador Police Neto,
O SR. JOSE POLICE NETO— Projeto de lei 144/2015, de autoria do Vereador Gilberto Natalini,
do Partido Verde. Dispõe sobre intervenções no curso e leito de córregos talvegues no âmbito
do Municipio de São Paulo e da' outras providências. O projeto dispõe entre outras das
seguintes matérias: proibição de intervenções, pontes, passarelas, pedestres, estruturais quetenham sustentação nas margens e estabelece uma ordem de prioridade para a consolidaçãode margens e córregos visando alçar a sustentabilidade, estabelece que o edital de projeto
deve conter estudos preliminares que considerem a viabilidade técnica e econômica das
opções e dispõe sobre a não inclusão de plantio de vegetação não adequada às margens dos
Corregos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem, seja considerada a audiência pública do PL
144/2015, do Vereador Natalini,
Item 19, Vereador Paulo Frenge.
O SR. PAULO FRANGE - PL 208/2015, do Vereador Toninho Paiva. Altera o êzº, do artigo 9ª,
da Lei 10.365, de setembro de 1987, acrescido à Lei 16.137, de março de 2015, e da' outras
providências, referente ao corte de podas e vegetação de porte arbóreo existente no Municipio
de São Paulo.
Esse projeto permite delegar ao prefeito regional. ao biólogo, que possa tomar essa atitude
independentemente de retornar ao prefeito. Aqui também tem uma situação em que passatambém para o engenheiro agrônomo. Eu fui autor da lei que obrigava as empresasterceirizadas a ter engenheiro agrônomo nas equipes de podas. Fui chamado a atenção pelo
Conselho Regional de Engenharia, que o engenheiro tiorestal tinha as mesmas condições e
deveria ser inserido. Tivemos de fazer outra lei para inserir o engenheiro florestal.
Então, a minha sugestão nesse projeto é que delegue ao biólogo e ao engenheiro agrônomo e
possamos também delegar ao engenheiro florestal, que tem a mesma formação e mesma
condição para esse assunto,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há mais inscritos. Registradas as consideraçõesdo Vereador Paulo Frange, sejam considerada a realização da audiência pública do PL
208/2015, do Vereador Toninho Paiva.
item 20. PL 616/2015, do Vereador Natalini. Proíbe o uso de herbicidas sintéticos no território
do Municipio de São Paulo e da outras providências, De acordo com o autor, a intenção e
evitar a autorização do herbicida sintetico, conforme preconizado pela Anvisa desde 2003, O
órgão aponta falta de segurança para aplicações urbanas, capina química de pavimento de
calçadas e parte da Cidade, devido ao risco de contaminação de pessoas, águas pluviais e de
corpos de água, com prejuízo para a fauna aquática e avifauna,
O autor lembra que os herbicidas são agrotóxicos desenvolvidos durante a Segunda Guerra
Mundial para destruir cultivos inimigos e desfolhar florestas e arbustos, revelando esconderijos.Ganharam grande uso na agricultura para o combate de ervas daninhas até que o agentelaranja, contendo dioxinas gerou milhares de casos de câncer e de intoxicações e outras
doenças com manifestações cutáneas, Depois disso, restrições legais ao seu emprego foramadotadas em várias partes do Mundo, O uso de herbicida, entretanto, não deixou de sernecessário para questões de segurança ou de rápida liberação da operação, como o caso deáreas britadas de ferrovias e subestações. Foram desenvolvidas, então, métodos alternativosde baixo impacto ambiental e o bioherbicidas alternativos que devem serda operação, como no caso das áreas britadas de ferrovias e subestações, Foramdesenvolvidas alternativas de baixo impacto ambiental e o bio—herbicidas alternativas, que
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Folha nª 133
do Processo nº 127/2014
AparecidoFerreira
RF: 101.075 ª ,;Ú/ªl /i

Passemos ao próximo item, PLO 5/2015. do Vereador Eduardo Tuma, Inclui, no%;!180 A, a
Lei Orgânica do Municipio de São Paulo e dá outras providências. Inclui disposit' o no capítulodestinado ao meio ambiente da Lei Orgânica, com a seguinte redação: O Município promoverá
o desenvolvimento das políticas de meio ambiente, considerando que os membros da natureza
possuem direitos intrínsecos a vida e à manutenção de seus processos ecossistêmioos e da
interdependência com a vida digna dos cidadãos, com o objetivo de alcançar sustentabilidade
na Cidade, Há algum inscrito? (Palmas) Portanto. está considerada a audiência púinca ao PLO
05/2015.
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto,
O SR, JOSE POLICE NETO — Sr, Presidente, para a organização dos nossos trabalhos,amanhã haverá uma reunião extraordinária convocada para às 13h neste plenário. Nós temos
alguma conãrmação dos convidados?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Ás 13h. Temos a confirmação de representantes dasSecretarias que eu já mencionei. Mandarâo representantes e Secretaria do Verde e do Meio
ambiente, a Secretaria de Mobilidade e Transporte. e Secretaria de Saúde, a Secretaria de
Inovação Tecnológica, a Cetesb, a Companhia Ambiental do Estado de São Paqu, a São
Paulo Transportes, ABVE, Associação Brasileira de Veículos Elétricos, a IEMA, Instituto de
Energia e Meio Ambiente e a Associação Brasileira para Qualidade Acústica.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr, Presidente, eu tenho um requerimento protocolado na sexta-
feira da semana passada, que pode ser deliberada amanhã, em virtude de ser uma reunião
extraordinária.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeitamente,
O SR. JOSE POLICE NETO —- Sr. Presidente, pergunto se a gente pode abrir os nossostrabalhos amanhã, deliberando esse requerimento e outros, para que a gente possa dar
respostas objetivas a esse requerimento, que trata da proposta apresentada pelo Executivo, de
ocupação do espaço Campos Elíseos- Luz» que, para todos nos, é uma boa e grandenovidade, na medida em que o que se espera mesmo é uma transformação efetiva daquele
território, mas pouco ainda sabemos do projeto de verdade Temos aqui um desejo de receber
as informações, para que a gente possa amanhã, na reunião extraordinária, votar o
requerimento e trazer informações não so para os Vereadores. mas para muitos moradores da
região, que, nos ultimos dias, foram assustados com intensa movimentação, sem saber, ao
certo, o que esta' acontecendo, Todos apoiam uma grande transformação na Luz.
Muito obrigado,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeitamente.
Abriremos amanhã a reunião extraordinária, votando requerimento.
Em não havendo mais nada a ser tratada, está encerrada esta audiência pública da Comissão
de Política Urbana, Metropolitanae Meio Ambiente.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaría de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: SOUZASANTOS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara MunicipaI de São Paulo

DATA: 30/08/2017

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
- Intervenção simuItânea ininteligíveI/inaudível
. Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
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Folha nº 135
do Processo 01-127/2014
inamarAlves de Sousa Jr.
RF: 101.204

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos e a todas
Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
declaro abertos os trabalhos da 16ª audiência pública, do ano 2017,
Presentes os Srs. Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Edir Sales, Paulo Frango e Souza
Santos, e nos prestigiando com a presença, o nobre Vereador Atilio Francisco.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 29 de
agosto de 2017; no Jornal O Estado de S.Paulo, dia 29/08/2017, e no Jornal Folha de S,Pau/o,
no dia 30/08/2017,
informo que esta reunião esta sendo transmitida atraves do Portal da Cãmara Municipal de São
Paulo, no endereçowww.camaraspgovbr, no link Auditórios On Line,
Antes de entrarmos nos itens de nossa pauta, temos alguns comunicados, Amanhã, dia 31/08,
às 13 horas, esta Comissão fará uma reunião extraordinária para abordar a questão do regime
de concessão e permissão do serviço de transporte público, atendendo ao requerimento nº
43/2017, de autoria do Vereador Paulo Frange. Os convidados: Secretário de Transporte
Sergio Henrique Passos Avelleda, Presidente da SPTrans; Jose Carlos Nunes Martinelli,
Presidente do Tribunal de Contas do municipio; Conselheiro Dr. Roberto Bragulm, Todos
confirmaram a presença.
A reunião está agendada para acontecer no Salão Nobre, do aº andar. Consulto os senhores
membros sobre se há alguma objeção, quanto à transferência para a Sala Oscar Pedroso
Horta, no 1“ subsolo, uma vez a CPI da Dívida Ativa está solicitando a alteração. Eles farão a
arguição de 9 convidados e o espaço reservado está pequeno para eles,
Daqui a pouco trataremos desse assunto.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — O objeto e sobre transporte, mas o que é
mesmo? Por favor.

,O SR. PRESlDENTE (Souza Santos) — E regime de concessão e permissão do serviço de
transporte público, do nobre Vereador Paulo Frange. Amanhã, às 13:00 horas,
O nosso segundo assunto e a audiência pública sobre a concessão dos terminais de ônibus e
outros terminais, no âmbito do Plano de Desestatização, que seria realizado nessa sexta-feira,
as 10:00 horas, está cancelada. O tema foi abordado no último dia 25/08, pela CCJ, e não
decorreu tempo consideravel para voltar o assunto, Eu falei com o Sr. Wilson Poit, ainda há
pouco, e ele concordou e achou importante cancelarmos essa reunião, Srs. Membros, porquenós tivemos uma audiência pública agora, no dia 25, e ainda o tempo é muito curto, ne, para
que nós fizemos outra audiência pública. Seria na sextaAfeira. Esta' cancelada.
Terceiro assunto lembrando que está mantida a audiência pública requerida, pelo requerimento
53/2017, de autoria do nobre Vereador Eduardo Suplicy, agendada para sextaJeira, dia 01/09,às 18:00 horas, no Auditório Externo Freitas Nobre, sobre o tema,
Vereador Suplicy tem alguma questão?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sobre o tema?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — O tema é sobre a questão da Participação Social da
Cidade de São Paulo e os Reflexos do Decreto 57.792, de 21/07/2017 e Decreto 57.808, de
26/07/2017, na atuação dos conselhos participativos municipais. Era issoo mesmo, Vereador?
O SR, EDUARDO MATARAZZO SUPLlCY -— Sim, Exatamente. Pela seguinte razãoi durante o
Governo Fernando Haddad houve como que uma atenção muito grande, com respeito a todos
os conselhos de participação, de tal maneira que, seja nas prefeituras regionais, seja porassuntos., Houve uma série de formação de possibilidades de, inclusive, os cidadãos serem
eleitos para representarem a população nesses conselhos de participação. E, recentemente, o
Prefeito João Doria tomou medidas que reduzem bastante essa possibilidade de participação,
inclusive, por vezes, com designação de pessoas, e não propriamente de eleição,
E, então, há uma vontade muito grande de munícipes de debater esse assunto. Eis a razão
pela qual foi feita esta sugestão de audiência, para que se dialogue sobre como aperfeiçoar a
forma, segundo a qual os paulistanos poderão estar influindo nas decisões do Prefeito, de seu
Secretário e de nós, Vereadores,
Todos nós sabemos bem que a democracia é o sistema pelo qual a população pode,
efetivamente, escolher os seus governantes e votar, portanto, no Prefeito, nos Vereadores.
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Folha nª 136
do Processo 0142712014
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

*

«>

Mas. além disso, que haja instrumentos para que continuamente o povo possa estar
influenciando as decisões dos que são eleitos, Eis porque a importância dos conselhos de
participação.
É esse o tema, Presidente Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito obrigado, Vereador Suplicy,
Passemos, portanto, aos itens da pauta.
Item número um, Vereador Fabio Riva...
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Pela ordern, Sr. Presidente,
So' para lembrar que eu havia, na semana passada. apresentado em pé de pauta, um
requerimento sobre a questão das cooperativas e de material reciclado. Fui informado queficou para ser apreciado na próxima reunião. Então. só queria assegurar que. de fato, na
próxima reunião da semana que vem, seja apreciado da semana que vem um ser apreciadoesse requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Na semana que vem, apreciaremos o seu
requerimento. Muito obrigado.
Item número 1, “PL 548/10, Vereador Aifredinho. Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico
Ilha do Borore, e da outras providências". De acordo com o autor, a propositura tem como
objetivo transformar uma area atualmente subutilizada em um piano de visitação turistica,
desenvolvendo a vocação de nossa cidade como toda a sua diversidade, da opção de turismo
e lazer, por meio da criação de um parque público, garantido que seja mantida integralmente abiodiversidade existente naquele local.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão, Seja dada comorealizada a audiência pública do item de número um,
Item nº 2, Eu queria solicitar aos Srs, Vereadoresfizéssemos so a leitura da ementa. Vereador
Paulo Frange, por gentileza, a leitura do item nº 2.
O SR. PAULO FRANGE — Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio,
cultural, ambiental da cidade de São Paulo. Vereadores Claudio Fonseca e José Police Nelo.
PL 317/2011. Inclui diretrizes para preservação do patrimônio, cultural, ambiental da cidade
com fundamentos nos princípios estabelecidos pela Constituição Federal do Brasil e na Lei
Orgânica do Municipio de São Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão, (Pausa) Encerrada a discussão. Seiadada como realizada a audiência pública do item nº 2.
Vamos ao item nº 3, é PL 9312012. Vereador Ricardo Teixeira, do PROS. Autoriza a exploraçãode publicidade nos vidros traseiros nos taxis da cidade de São Paulo e da outras providências,
Segundo o autor, a medida visa gerar receita adicional para os taxistas.
Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seia dada como realizada a audiência públicado item nº 3.
O SR. PAULO FRANGE —— Pela ordem, Sr. Presidente,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem Vereador Paulo Frange.() SR. PAULO FRANGE — Gostaria de registrar aqui minha preocupação com a Lei Cidade
Limpa e também a possibilidade de encaminhar esse projeto ao Sr. Prefeito, uma vez queestamos falando de desestatização. Eventualmente, como se trata de uma concessão do
serviço de taxi, poderia tratar isso dentro de uma legislação que pudesse ter participação do
Municipio.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Registrados os comentários do Vereador Paulo
Frange.
Vamos ao item nº 4, Vereadora Edir Sales, por favor, faça a leitura.
A SRA. EDIR SALES — Item nº 4, é o PL 898/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, doPSDB. Altera os artigos 18 e 44 da Lei 14223 de 26 de setembro de 2016 e da outras
providências, referentes aos anúncios publicitáriosafixados nos topos dos edificios que tenhamseus projetos aprovados pela Comissão de Proteção a Paisagem Urbana, CPPU, Está lido, Sr,
Presidente.
o SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seiadada como realizada a audiência pública do item nº4.
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Folha nª 137
do Processo 01-127i2014
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RF: 101.204

Item nº 5, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy, faça a leitura.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Pois não, Do Vereador George Hato, do PMDB, é
o PL 127/2014 que dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no
âmbito do Municipio de São Paulo e dá outras providências.
A propositura tem por objetivo regulamentar a venda, a reprodução, a criação de animais
domésticos, visando a sua proteção com relação aos maus tratos sofridos em
estabeiecimentossem o minimo de estrutura para tais procedimentos,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) « Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 5.
item nº 6, Vereador Fabio Riva.
A SRA. EDIR SALES — Pela ordem, Sr. Presidente,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem Vereadora Edir Sales.
A SRA. EDIR SALES — Inclusive esse projeto quero registrar aqui, do nobre Vereador George
Hato, ele é muito importante e gostaria de pedir para falar, depois, com o Vereador George
Hato para pedir—Ihe a coautoria, porque ele tem alcance muito grande, pois regulamenta a
venda, a reprodução e a criação de animais domésticos. E um assunto que retrata os
problemas que temos enfrentado no Município de São Paulo,
Falarei com o nobre Vereador pela coautoria desse projeto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito bem. Item nº 6, por favor, VereadorFabio Riva.
O SR. FABIO RIVA — É o PL 548/2014, do Vereador Andrea Matarazzo, e coautoria deste
Vereador Fabio Riva, Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional de
Conservaçãode Energia, ENCE, nos projetos de edificações públicas municipais novas ou querecebam retrom.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão, (Pausa) Encerrada a discussão. Seiadada como realizada a audiência pública do item nº 6.
Item nº 7.
O SR. FABIO RIVA - Sr. Presidente, so queria fazer um breve comentário com relação a esse
PL, sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacionai, porque. na verdade, o que estamosbuscando com isso? Buscamos no campo das soluções de eâciência energética,
principaimente nos próprios públicos, temos um potencial muito grande dessa, de redução do
consumo de energia.
E mais ou menos como acontece com a geiadeira, normalmente vemos muito na geladeira
aquela etiqueta e o Poder Público, até já existe uma Lei Federal, principalmente, que ja
regulamenta isso e que, efetivamente, nos próprios públicos novos, ou naqueles que vão
receber retrofit um selo de eficiência energética, ou seja, o Poder Público tem de dar o passo,principalmente para sensibilizar todas as novas edificações terem essa condição de minimar o
impacto, seja eie na questão da energia, mas também da questão dos usos desses imóveis.
Vou dar o exemplo da Câmara Municipal de São Paulo. Estou pedindo para a assessoria fazer
um levantamento, temos esses ar condicionados antigos, que, efetivamente, tem um gastomuito grande de energia. Então estou fazendo um estudo para ver o quanto nós conseguimos
reduzir, ou qual a etiqueta que receberiamos hoje. Então é aigo que vem inovando, de uma
forma geral, no Pais, isso já tem em outros países do mundo, mas aqui no Brasil já tem uma
Lei Federal, então, por isso, da importância de darmos um passo e tornar possivel o controie
desse crescimento do consumo de energia nas edificações. Então essa redução e importante
de uma forma geral também para o meio ambiente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Reaiizada a audiência pública do item nº 6,
Vamos ao item nª 7. PL 561/2014, do Vereador Natalini, Dispõe sobre materiais para sacolas
plásticas no âmbito do Municipio de São Paulo e da outras providências, Veda a utilização deresinas plásticas de tipo oxibiodegradávei na confecção de sacolas plasticas, estabelecendo
ainda que o acondicionamento dos residuos compostáveis deverá ser feito em sacoias
plásticas biodegradáveis que indique tal condição e contenham a seguinte instrução: não
dispõe com piástioo reciclável corno lixo comum ou com resíduos orgânicos se forem
destinados à compostagem.
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Folha nª 138
do Processo 01 -127l201 4
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

Em discussão, (Pausa) Encerrada a discussão, Seja dada como realizada a audiência pública
do item nª 7.
Item nº 8, Vereadora Edir Sales, porfavor,
A SRA. EDIR SALES » É o PL 17/2015, Vereador Toninho Vespoli, do PSOL, Dispõe sobre a
declaração de utilidade pública o imóvel localizado na rua Sabbado D'Angelo, 657, no
Municipio de Itaquera, para construção de equipamento cultural.
V.Exa, quer que eu leia as explicações?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pode ser.
- É lido o seguinte (Justificativa ao PL 017/2015)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) « Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 8,
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Sr. Presidente, essa área do Sabbado D'Angelo, na
Lei da Zoneamento, nos tornamos uma atitude no sentido de protege-la. E demarcamos essaárea como Zepam, dada a grande quantidade de área verde que tem nesse quadrilátero, numaárea extremamente importante, Isso pertence a uma instituição sem fim lucrativo e eu não
entendo que transforma-Ia em utilidade pública possa trazer qualqeur tipo de benefício, A figura
da transferência de potencial construtivo nas áreas da Zepam com certeza remunera e
remunera muito bem esse espaço,
Nós tratamos isso com todos esse cuidado, porque nós não podemos pegar uma área privada
dessa, num lugar nobre como essa, marcar como Zepam, e dane—se o pessoal. Não. Com a
figura da transferência de potencial construtivo, eles vão ter com certeza a remuneração
suficiente para que possa manter essa área. E é uma das áreas mais lindas que temos na
regiao ali, daquele perímetro do centro de Itaquera, Fica perto da Subprefeitura, da Sabbado
D'Angeio, Portanto, transformar em utilidade pública, desapropriar isso daqui a preço de
Zepam e 20 reais o metro. Então não traz nenhum beneficio, Talvez, quando foi apresentado o
projeto, ele estava exatamente naquele momento em que nós estávamos tratando do assunto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em 2015.
O SR. PAULO FRANGE — Eu vou sugerir ao Vereador Toninho Vespoli que a gente possa,
eventualmente, trazer os representantes, conversar com eles e orienta-los no sentido de queeles podem continuar com o patrimônio e vender potencial construtivo, porque, na verdade,
como Zepam, passaram a ter um coeficiente de aproveitamento 0.1, Não foram poucas astentativas de deixar essa área como eixo, como zona misto e tudo, porque seria, com certeza,
agredida pelos consultores da região e seria totalmente verticalizada, e seria de altíssimo custo
essa área, que não era muito nobre. Portanto, eu vou conversar com o Vereador Toninho
Vespoli A gente pode ajudar essa instituição no sentido de que eles posam fazer essatransferência de potencial construtivo, e a gente continuar ganhando essa área verde
lindissima que tem lá.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Vereador Paulo Frange, por favor, faça a leitura do
item nº 9,
« “PL 18/2015, do Vereador Natalini. ESTABELECE O PROGRAMA DE
REAPROVEITAMENTO DE ÁGUAS DE DRENAGEM SUBTERRÃNEA (PROSUB) E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS".
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Ela estabelece toda a atividade de construção civil e
imobiliária que seja (lninteligível) pequenas, que (Ininteligivel) lençol freático seja obrigado a
captar, armazenar e utilizar no empreendimento, Cabe observar que a Lei 1637412015 já criou
o Prosub, com o mesmo propósito do PL 18/2015.
Sr. Presidente, eu vou fazer uma declaração de um minuto porque esse assunto foi
exaustivamente discutido em 2013, quando tratavamos da Operação Urbana Água Branca,
onde tentamos deixar que, ao longo do eixo do tiete, nós não permitissemos, subsolos emnúmero maior do que um, porque ficaria, inclusive, abaixo de todo o lençol freático, inclusive
abaixo do nível do rio Tietê. e nós estariamos agredindo ainda mais o processo.Esse projeto é muito interessante, muito importante, e deve prosperar, para que a gente possavotar.
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Ha' uma consulta púbtica aqui, e e bom que avise o Vereador Natalini que quem tiver sugestões
para a Operação Urbana Agua Branca que faça agora ou caie—se para sempre, E até dia 5.
Portanto. essa é uma sugestão muito interessante, Vamos ter ali, com certeza, investimentos
astronomicamente altos na região, porque daqui a pouco vai começar a vender Cepac de
verdade, porque tudo que foi construído lá até agora foi ainda na outorga antiga que tinha na lei
de 95, e a gente pode, eventualmente, aprimorar um pouco o que a gente não conseguiu
naquela época muito mais por forças ocultas do que propriamente por forças tecnicas.
Esse projeto é bastante interessante. Acho importante fazer esse registro. E vamos alertar o
Vereador Natalini que é uma sugestão muito boa para as operações urbanas que vêm ai, ainda
mais agora, que nos vamos falar do Jurubatuba, que vai estar tudo com o lençol freático lá, é
tão superficial que borbulha água no chão em alguns lugares.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do item nº 9,
Passemos ao item nº 10, cuja leitura será feito pelo Vereador Suplicy.

_
— “PL 35/2015, do Vereador Nataiinl. DISPOE SOBRE A PROIBIÇAO DE lSOPOR EM
EMBALAGENS DE ALIMENTOS E COPOS TÉRMICOS NO ÃMBITO DO MUNICIPlO DE SÃO
PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Para
discutir, tem a palavra a Sra. Silvia Piedrahita, da Plastivida.
A SRA, SILVIA PIEDRAHITA — Obrigada. Boa tarde a todos,
Não é a primeira vez que eu estou aqui conversando sobre esse assunto; vou, de novo, fazer a
minha catequese sobre o assunto.
O EPS, para quem conhece, e' o isopor. Na verdade, aquelas bandejinhas de frios na padaria
ou de lanche são EPS, que é poliestireno expandido, e a mesma matéria«prima da caneta BIC,
só que e outro processo de transformação. É um material 100% reciclável, que, coletado,
separado e enviado para a reciclagem, vira uma infinidade de novos produtos.
É importante mencionar que, por exemplo. Nova Iorque, acho que em janeiro de 2015, ou
2016, não consigo lembrar, soltou uma lei que proibia o uso de EPS no municipio de Nova
iorque. E o que aconteceu logo na sequência? O setor industrial chegou na Prefeitura, mostrou
a infraestrutura que existia para a coleta desse material, para a reciclagem, no que se
transformavam essas embalagens, e, com isso, essa lei foi revogada. Isso não foi divulgado
aqui no Brasil. Ou seja, esse tipo de informação não chega, chega a informação de que Nova
Iorque baniu, e ai, digamos, há um movimento de seguir — “Bom, se foi feito lá assim, aqui é
bom“, Muitas vezes, a intenção da pessoa é positiva, mas tem o desconhecimento de causa,na o desconhecimento da reciclabilidade do material.
Inclusive, e imponente mencionar que a Câmara Municipal de São Paulo é um exemplo, pois e'
a primeira casa legislativa do pais que tem um ponto de entrega voluntária para esse tipo de
materia! aqui na Câmara Municipal, dando um super apoio inclusive a população, no comércio
e no entorno, que pode descartar, aqui na Câmara Municipal, esse material para ser enviado
para uma cooperativa que vai comercializar e vai fazer com esse material um sem-fim de
produtos reciclados, Por exemplo, só para mostrar alguns para vocês: essas molduras, rodapés
e perfis com esse material reciclado. Então e uma pena,
Não tem como não se posicionar contrariamente ao PL nesse aspecto, Ou seja, o PL peca pordesconhecer justamente esse lado da reciciabilidade do material , e de todo o beneficio que ele
pode trazer depois do uso iniciai. Ok, Ele teve o seu uso, foi descartado corretamente, foi para
a reciclagem, virou um novo produto,
Por hoje, e só. A gente deixou aqui no material um estudo sobre a segurança alimentar desse
produto. Na verdade, e um produto que não só no Brasit, como nos Estados Unidos e na
Europa ele é aprovado para contato com alimentos; não apresenta nenhum risco à saúde
humana de consumir um alimento que foi embalado nesse tipo de produto, E isso e atestado
pela Anvisa, peio FDA e pelos outros órgãos oficiais, como ministério de saude de outros
paises, inclusive no Mercosul. Então não tem uma restrição no sentido alimentar para a
segurança da saúde da população; ele é permitido; 100% reciclável como todos os outros
plásticos. Ou seja, se houver uma gestão correta dos resíduos sólidos urbanos — e ai não
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somente para o EPS —, ele pode se transformar em qualquer um desses produtos ou uma
infrnidade de outros, como todos os materiais recicláveis.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, nos recebemos esse material da Sra. Silvia e o
pessoal que nos procurou, O Secretário Natalini, naquela ocasião, não estava na Câmara; e
nós ja' dialogamos com o Secretário, que está convencido da possibilidade de fazer uma
mudança no projeto, e já tem um substitutivo que vai ser apresentado. Então vamos compor
um substitutivo para não Hear com a situação de banir o isopor, e, sim, educar e tratar a
reciclagem, Nós recebemos muito mais material reciclado da dona Silvia, que realmente
impressionada muito o que se pode fazer, e vamos apresentar esse substitutivo. Gostaria,
então, de ser relator, quando esse projeto chegasse, para que a gente pudesse apresentar osubstitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeito; você ja é relator.
O SR. PAULO FRANGE — Já está conosco? Então vamos apresentar o substitutivo na forma
como o Vereador Natalini sugeriu.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Eu só queria compreender melhor, porque a
propositura pretende vedar o Isopor, mas e o que esta sendo apresentado aqui, que você está
apresentando, e outra coisa?
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA - Não, e material feito com isopor reciclado.
P — Ah, certo,
R — Essa régua, Inclusiva; e ha um sem fim de aplicações, como mobiliário, decks, banheira,
Tem muitos produtos que podem ser feitos com esse isopor reciclado.
P - Muito bem, só para esclarecer bem. Obrigado.
R — Imagina, que é Isso. Boa tarde a todos. Obrigada pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Esta encerrada a discussão. Seia dada como realizada
a audiência pública do item 10.
Passemos ao Item nº 11, que será lido pelo Vereador Fabio Riva,
— PL 144/2015, do Vereador Natalini. “Dispõe sobre intewenções no curso e leito de córregos e
talvegues no âmbito do Municipio de São Paulo e dá outras providências,"
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão, Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 144/2015, do Vereador Natalini.
Passemos ao item nº 12. que será lido pelo Vereador Paulo Frange.
— "PL 394/2016, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPÓE SOBRE O DESCONTO NO IPTU
ATRAVES DE CRÉDITO ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA DE MATERIAL
RECICLADO ("CREDITO VERDE") E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira.
Passemos ao item nº 13,

,- ”PL 616/2015, do Vereador Natalini. PROÍBE O [USO DE HERBICIDAS SINTETICOS NO
TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.“
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 616/2015, do Vereador Natalini.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Esse do herbicida, do Vereador Natalini, que o senhor leu agora,Então, esse projeto nós vamos tratar também com o Vereador Natalini. tentar construir um
substitutivo, A capina química, dentro das cidades, feita com o rigor que pode ser feito,
inclusive ajustado com o Ministério Público do Meio Ambiente, é um grande avanço, sem o
menor risco de aplicação. “Não" existem herbicidas que não tenham o menor risco de
aplicação, desde que em mãos competentes e treinadas, não valer para tudo, Mas vamostratar desse assunto com o Vereador Natalini. porque existe uma proposta para poder compor
um substitutivo,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada a manifestação do Vereador Paulo Frange.Passemos ao item nº 14, que será lido pela Vereadora Edir Sales,
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» “PL 139/2016, do Vereador George Hato. ESTABELECE IPARÃMETROS PARA GARANTIA
DA SEGURANÇA ENERGÉTICA HOSPITALAR NO MUNICIPIO DE SAO PAULO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão, Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 139/2016.
Passemos ao item nº 15, que será lido peio Vereador Suplicy.

K "- “PLO 005/2015, do Vereador Eduardo Tuma. INCLUI O 'ART. 180.A' A LEI ORGANICA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS."
() SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência púbIIca do PLO 005/2015.
Quero registrar a presença do Vereador Dalton Silvano, regimentaiista e Vice-Lider do
Governo.
Passemos ao item nº 16, que será lido pelo Vereador Fabio Riva
— “PL 344/2016, do Vereador Paulo FioriIo. DISPÓE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DAS MULTAS
PECUNIÁRIAS PREVISTAS NA LEI Nº 13.264 DE 2 DE JANEIRO DE 2002, A INCLUSÃO DE
ARTIGO QUE EXTINGUE QUALQUER SUBJETIVIDADE QUE POSSA OCORRER NO ATO
FISCALIZATÓRIO E ACRESCENTATEOR QUE GARANTE SEGURANÇA FINANCEIRA AO
MUNICIPE."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência púbiica do PL 344/2016.
Passemos ao item 17.
- “PL 480/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A REDAÇÃO
DOS ARTIGOS 106 E 107 E O QUADRO 4 DA LEI Nº 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(DISCIPLINA O PARCELAMENTO. O USO E A OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO . SUBCATEGORIA DE USO - INFRA)."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como reaiizada a audiência pública do PL 480/2016.
Passemos ao item 18.
“PL 481/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aureiio Nomura. ALTERA A
DENOMINAÇÃO DO CAPITULO IV DO TÍTULO I] — DAS ZONAS, OS ARTIGOS 27, 28, 30, 31,
32 E OS QUADROS 3 E 4 (FOLHAS 8 DE 11 E 9 DE 11), TODOS DA LEI Nº 16.402, DE 22
DE MARÇO DE 2016 (LPUOS), PARA ESTABELECER NO CLASSIFICAÇÃO PARA AS
AREAS COMPONENTES DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, AREAS VERDES E
ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL), NOS TERMOS DO 5 4ª DO CITADO ARTIGO 27."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como reaIizada a audiência pública do PL 481/2016.
Passemos ao item 19, a ser lido peIa Vereadora Edir Sales.
- “PL 516/2016, do Vereador Arselíno Taito, INSTITUI E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A
IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL VETERINÁRIO PÚBLICO CAPELA DO SOCORRO"
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão, Encerrada a discussão, Seja dada
como realizada a audiência púbiica do PL 516/2016.
Passemos ao item 20, a ser lido pelo Vereador Supiicy,
- “PL 583/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo, Auréiio Nomura e Fabio Riva, DISPÓE
SOBRE A PROIBIÇÃO DE CONSTRUIR SUBSOLOS ABAIXO DO NÍVEL DO LENÇOLFREÁTICO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Paulo Frange,
O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (PeIa ordem) — Eu vou sugerir que o Fabio Riva, que é uma
ngra muito (InínteIigíveI) vai continuar conosco, já que o Vereador Andrea não está aqui.
Mas, na revisão que virá da Lei de Zoneamento. nós vamos ter probiemas com relação à
apiicabiiidade da cota ambiental. Sugeri ao Vereador Riva que busque incluir esse tipo de
situação, para que possa reduzir a cota ambiental para aqueles que vão construir. Ou seja,
quem não agredir mais do que o lençol freático vai ter redução na cota ambiental. Hoje. essa e
uma das situações que a gente não conseguiu também colocar na cota ambientai, mas é uma
sugestão muito boa ja' que o projeto está pronto,
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O SR. FABIO RIVA — Eu queria, primeiro, Sr. Paulo Frange, agradecer o Vereador Paulo
Frange por essa sugestão bastante pertinente. Acho que precisamos construir juntos, e eu vou
precisar do auxílio, principalmente da Comissão, para que possamos construir uma redação
importante que venha a contemplar principalmente essa questão da cota. Acho que essas são
as considerações A imponência do projeto ficou muito bem colocada pelo Vereador Andrea
Mataraao e pelo Nomura, com os quais sou coautor desse projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — A Assuncion Blanco quer fazer as suas ponderações.
A SRA. ASSUNCION BLANCO — Na realidade, eu vou contar um pouquinho do histórico
desse projeto, porque, na gestão anterior, nesta Comissão de Politica Urbana, 0 Ministério
Público fez uma série de ofício solicitando que fosse feito algum projeto de lei que abordasseessa questão, em função da quantidade de ações que acabavam chegando ao Ministério
Público, Porque, na realidade, o que nós temos é assim: a Lei de Uso e Ocupação do Solo não
consegue completar essa abordagem, o Código de Obras também não consegue abordar essaquestão na totalidade. porque o que nós temos de problema são os efeitos colaterais das obras
referentes a essa questão do lençol freático. Então o que a gente queria com esse projeto e
que pelo menos se respeitasse a carta geotécnica do Município, para que tivesse um cuidado
maior. Mesmo que a gente tenha que chegar a situações de aumentar um pouquinho do
coeficiente de altura das edificações: mas resolveria um problema de efeito colateral e meio
ambiente no aproveitamento da água. Muito obrigada,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada aaudiência pública do PL 583/2016.
Passemos ao item 21, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
- "PL 39/2017, da Vereadora Edir Sales. INSTITUI O PROGRAMA MEU AMIGO ANIMAL E
FIXA OUTRAS PROVIDENCIAS. “

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada aaudiência pública do PL 39/2017.
A SRA. EDIR SALES —— Eu acho importante esse projeto. É que essa propositura e como está
observado aqui: visa fomentar o bem estar dos cães e gatos abandonados. Para tanto, criaincentivos fiscais para o munícipe que contribuir com tal escopo por meio de adoção de
animais e por meio de doação de ração, Vemos muitos cães abandonados, vemos muitas
pessoas acolheram os cãezinhos que muita gente nem lembra que o cãozinho na rua é tão
importante, e, muitas vezes, o cão fica abandonado. Então e' muito importante fazer ações dedoação de cães para que não continuem abandonados,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão Seja dada como realizada aaudiência pública do PL 39/2017.
Passemos ao item 22, a ser lido pelo Vereador Paulo Frange,
- "PL 114/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPOE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE
ASFALTO PERMEÁVEL E REDE DE CAPTAÇÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS NAS RUAS DE
SÃO PAULO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 114/2017,
Passemos ao item 23.
» “PL 173/2017, dos Vereadores Ota, Edir Sales e Rodrigo Goulart, INSTITUI O "PROGRAMA
DE CASTRAÇÃO MOVEL DESTINADO AO CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E
GATOS NO MUNICIPIO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra a Vereadora Edir Sales,
A SRA, EDIR SALES — Esse projeto é muito importante porque os cães ficam abananados, e
muita gente que tem os cães não tem como pagar uma clínica veterinária para castrar o seuanimal. Então esse projeto, virando lei, a Prefeitura deslocará ônibus para as regiões mais
periféricas com veterinários, com todo o equipamento, para promover a castração desses
animais, isso porque são muitos animais jogados pelas ruas, e, muitas vezes, com pessoas
que tem esses animais, mas que não tem como castrar. É uma questão de saúde pública.
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Então eu tenho certeza de que é muito importante esse projeto, e, por isso, eu, o Vereador Ota
e o Vereador Rodrigo Goulart estamos pedindo apoio de todos os nossos cºlegas da Casa.
O SR. PRESlDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 173/2017,
Antes de encerrar, quero Sembrar que a reunião de amanhã, às 13h, foi transferida para a Sala
Oscar Pedroso Horta.
O SR. PAULO FRANGE — Sr, Presidente, transferiu do oitavo para o subsolo, mas o assunto é
da maior importância,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Exatamente.
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada essa audiência pública da Comissão de
Política Urbana. Tenham todos uma boa tarde,
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CAMARAMUNICIPALDE

WSÃO PAULO
PARECER Nºí :; ª—ª DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E EIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
127/14

Trata-se do Projeto de Lei nº 127/14, de autoria do nobre Vereador George
Hate, que “"Dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no
âmbito do Municipio de São Pauio & dá outras providências“.

A Comissão de Constituição» Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se
pela legalidade do Projeto de Lei, com proposição de substitutivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando
os aspectos que cabem a ela analisar, manifestavse favoravelmente a aprovação da
propositura. nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição» Justiça e
Legislação Participativa. Jª'/l?

Sala da Comissão de Política Urbana, Mgtropolitarfa amam Ambiente, em [€£$/Í
/ “ “mdf” '
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CÃIEARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
k

Pl, 127/2014

PARECER Nãº tºªªâtlâºªô DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA scene 0
PROJETO DE LEI Nª12712014.

De autoria do Vereador George Hato, o Projeto de Lei 127/2014 dispõe sobre a venda,
reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do Município de São Paulo e da' outras
providências.

O texto apresentado pretende que as atividades acima mencionadas sejam permitidas
somente em canis e gatis regularmente estabelecidos, registrados nos órgãos competentes e
assistidos por um técnico responsável.

Será proibida também a venda de cães e gatos pela internet, entre outros dispositivos,
Entre as razões apresentadas, o autor demonstra preocupação no que se refere a maus

tratos causados pela comercialização de animais domésticos. Destaca que várias cidades do
mundo já proibiram ou estão aprovando leis contra a comercialização de animais em pet shops
(San Diego, Los Angeles, Chula, todos no estado da Califórnia). Também no Brasil, alguns
municípios já aprovaram leis nesse sentido. Alem da questão dos maus tratos. o proponente
destaca que intenta incentivar a adoção de animais, para que deixem de ser considerados como
mercadorias.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (CCJLP) posicionou—se
pela Legalidade do projeto. Contudo, apresentou um texto substitutivo para inserir na Lei 14,483,
de 16 de julho de 2007, aqueles itens por ela ainda não tratados. A referida lei dispõe sobre a
criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e da outras
providências.

Foram realizadas duas audiências públicas na Comissão da Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, em 07 de junho e em 30 de agosto de 2017. Nesta segunda, aVereadora Edir Sales manifestou—se favorável ao projeto. A Comissão exarou parecer favorávei,
nos termos da CCJLP.

Em rápida pesquisa na internet, é possível constatar que leis contra a venda de animais
em pet shops & de prevenção aos maus tratos são uma tendência mundial. O assunto é tema de
leis ou projetos de lei em vários países, estados e cidades: Austrália, Reino Unido, Vancouver
(Canada), Espanha. Para citar um exemplo, destacamos a notícia de que no Estado da
Califórnia, a partir do inicio do ano de 2019, será proibida a venda de animais em pet shops,
exceto aqueles que venham de abrigos ou centros de resgate.
(https:”www.nvtimescomiZOt7/10/1eius/caIifomia—oet-stores.html,consultada em 23/03/2018)

Como exemplos de localidades brasileiras que estão aprovando ieis para restringir ou
proibir a venda de animais em pet shops podemos citar Salvador — BA, Belo Horizonte - MG,
Vitoria — ES, Paihoça — SC. entre muitas outras.
(http:/latarde.uol,com,br/bahia/noticias/i499684-Iei—que—prcibe—venda—de-pets—emuloias-dera—polemica,
nitpii/hoieemdia com,brfhorizonteslc%CB%A2mara«aorova—em—i %C2%BA-turno-oroieto—oue—
ro%CB%ADbe—venda-de-animars-vivos—em—com%C3%A9rcros—de-bh—1. 581 906; e
http:/[www,peticaopublioacornbrlpview,aspx?oi=PET2013_consultadas em 23/03/2018)

O Poder Público deve estar presente nas iniciativas de proteção de animais que, além da
questão da crueldade, que bastaria para mobilização dos diversos setores da sociedade ——

governo, comunidades, sociedades protetoras, etc.. há também a preocupação com as
condições de saúde pública.

PalàClOAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 tonetltlâãSGAODO wwptarasggglgr
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Pl. 127/20 34

Ressalta-se que o trato com animais requer condições específicas relacionadas ao bemestar do animal, além de questões sanitárias, de salubridade. Os maus tratos são, de fato,
preocupação nos mais diversos lugares do mundo. Oportuno, ponanto, que as atividades de
venda, reprodução e criação estejam reguiamentadas e fiscaiizadas pelo município. Dessa
forma, somos de parecer favorável ao projeto, nos termos do substitutivo de CCJLP.

Sala da Comissão de Administração Pública, em :X) ªviª?»
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